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SEXTA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 1563

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

PORTARIA Na _ 89, DE 3 DE MAIO
DE 1963

I que lhe confere o art. 8 9 da Lei nú-
O Presidente do Conselho Nacional mero 1.310, de 15 de janeiro de 1951,

de Pesquisas, usando da atribuição, resolve;

cer a função gratificada símbolo 11 F,

de Secretário do Diretor de Pesquisas
(Setor Técnico), da Divisão Técnico-
Cientifica, em vaga mantida pelo De-

Designar o Escriturário, nível 8, do
Quadro de Pessoal deste Conselho, creio no 51.490, de 8.6.62. - Prof.

Almir Américo dos Santos, para exer- Alhos da Si4veira Ramos, Presidente,

PRESIDÊNCIA
LDA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

LLOYD BRASILEIRO

Patrimônio Nacionai

BOLETIM DE SERVIÇO N e 8?

Diretoria
Despachos

Diterença cambial - eague-se o
apurado pela Contadoria):

Adavaro Jo.se da Silva (P. 8.553,
de 1963).

Adil da Costa Almeida (P. 7.550-
63) .

Américo José Bicho (P. 8.751-63).
Decio Figueiredo Machado (Proc.

10.550-63).
Francisco Marques de Oliveira (P.

9.412:63).
Gilberto Cezário de melo (Protocolo

7.736-63 ) .
Hugo Macedamia Pena (P. 10.590-

€3) em 3 (três) parcelas mensais.
José Pacheco (P. 7.948-63).
Luiz Guilherme de Freitas. _ Pa-

gue-se por intermédio da Agência de
Santos (P. 8.198-63).

Mario da Silva Pereira (P. 8.765-
63) .

Pedro Carneiro de Lima (Protoco-
lo 9.482-63).

Milton da Silva Pereira (P. 8.159-
63) .

Pedidos diversos:
Florinda Couto Vallaclares - viúva

do servidor inativo José de Freitas
Valladares, matr. 124; pagamento de I
vencimentos e vantagens deixadas
de receber pelo "de eujus". - Pague-
se o que fôr devido, face às informa-
ções e alvará da 3 a Vara de órfãos
e Sucessões, em duas parcelas men-
sais. (P. 17.521-62).

Licenças para tratamento de
saúde (Na forma dos artigos
104 e 105 da Lei 1.711-521:

Francisco Assis Cardoso Nunes -
60 dias de licença, em prorrograão,
período de 4-3 a 2-5-63 (Art. 105).

Antonio Lima Cavalcante - 15 dias
de licenca, penudo de 28-3 a 11-443
(Art. 105).

Raymundo Nonato dos Santos Al-
meida - IS dias de licença, período
de 3 a 17-4-63. (Art. 103).

Ignácio Fernandes Costa - 11 dias
de aeença, ent prorrogaçao, período
de 18 a 28-3-63 (Art. 105).

Inácio Ieernandes Costa - 30 dias
de licença, em prorrogação, período
de 16-2 a 17-3-63 (Ari. 1.05).

Hilário Cezar Lima - 15 dias de
licença, período de 16 a 30-3-63 (Art.
105).

Antônio Coelho da Silva - 15 dias
de 11cança, período de 19-3 a 2-4-63
(Art. 105).

Manuel Julio dos Santos - 60 dias
de licença, em prorrogação, período
de 10-3 a 8-5-63 (Art. 104).

Raimundo Pereira dos Santos -
IS dias de licença, em prorrogação,
período de 8 a 25-3-63 (Art. 1051.

Fausto Lima - 30 dias de licença,
prorrogação, período de 6-3 a 4-4-63
(Art.. 105).

Waldo Rosa Salles 30 dias de
licença, em prorrogação, período de
30-3 a 18-4-63 (Art. 105).

Eloi Silveira Veleda 30 dias de
licença, em prorrogação, período de
30-3 a 28-4-63 (Art. 105).

Enedir Guimarães Abreu - 30 dias
de licença, em prorrogação, período
de 27-3 a 25-4-63 (Art. 105).

Maria José da Silva Santos - 30
dias de icença, em prorrogação, pe-
ríodo de 25-3 a, 23-4-63 (Art. 105).

Emilio Lopes de Almeida - 30 dias
de licença, em prorrogação período
de 15-3 a 13-4-63 (Art. 1055.

Jurandir Romão Fonseca - 30 dias
de licença, em prorrogação, período
de 31-3 a 29-4-63 (Art. 105).

Adriano Pereira de Souza, 31 dias
de licença, em' prorrogação, período
de 1 a 31-3-63 (Art. 105).

Aecio Guimarães Menezes - 30
dias de licença, em prorrogação, pe-
ríodo de 6-3 a 4-4-63 Art. 105).

Licenças a acidentados:
José Antônio Pereira Filho, Mais

13 dias tie licença, período de 16-2 a
28-2-63.

José António Pereira Filho mais
16 dias de licença, período de 31-1 a
15-2-63.

José Antônio Pereira Filho - mais
13 dias de licença, período de 18 de
janeiro a 30 de janeiro de 1963.

Jose Antônio Pereira Filho - mais
18 dias de licença, período de 1 a 18
de março de 1,963.

Ary Loza - mais 3 dias de licença,
período de 19 a 21 de fevereiro de
1963.

Airton Eneas Viana Zacarias - mais
14 dias de liconca, período de 16 a 29
de março de 1963.

Jacson das Santos - mais 8 dias de
licença periodo de 14 a 21 de março
de 1963.

Jose cailos de A. Góes - :nais 14
dias de licença, periodo de 5 a 18 de
março de 1963.

Enio de Figueiredo - mais 15 dias
de licença perlado de 4 a 18 de ja-
neiro de 1963.

José Carlos Martins de Carvalho -
mais 14 dias de licença, período de 2
a 15-3-63.

Antônio Velasco - mais 15 dias de
licença periodo de 14 a 28 de feve-
reiro de 1963.

Firmino Vieira dos Santos - mais
17 dias ele licença, 'período de 2 a 18
de marco de 1963.

Itapinajara Antônio de Moura -,
mais 14 dias de licença, período de 9
a 22 de março de 1963.

José da Costa Ferrão - mais 17
dias de licença, período de 6 a 22 de
março de 1963.

Jaime Souza Cabral - mais 14 dias
de licença período de 12 a 25 "..e mar-
ço de 1963.

Cillas Rodrigues Harcitilm - mais 3
dias de licença, período de `.:0 a 23 de
março de 1963.

Gracho de Matos - mais 20 dias de
licença, período de 22 de fevereiro a
13 de março de .1963.

Walter Vieira Póvoas - mais 14
dias de licença, período de 16 de feve-
reiro a 1 de março de 1963.

Jairo da Fonseca Aresta - mais 14
dias de licença período de 1 a 14 de
março de 1963

Rubens Domingos Batista - mais
29 dias de licença, período de 19 de
fevereiro a 19 de março de 1963.

Mario Gomes das Santos - 15
dias de licença, período de 15 de mar-
ço a 29 de março de 19a3.

Irineu Viéente da Silva - mais 7
dias de licença, perioao de 6 a 12 de
março de 19.63.

Luiz Vieira - mais 14 dias de li-
cença período de 1 a 14 cle março de
1963.

1,1riZ Vieira - mais 15 dins de
período de 15 a 29 de março de

1903.
Edward Rocha - mais 14 dias de

licença, período de 16 de feveí'e-iro
1 de março de 1963.

Ja cenyr Gomes de Castro - mas
11 dias de licença, período de 2P de
dezembro de 19132 a 7 de janeiro de

Eatr Ricardo de Medeiros - mais a
dias de lieerirr, período de 9 a 14 de
janeiro de 19C3

Hilton Cezar dcs Santos - mais 17
dias de licença. periocia de 17 de fe-
vereiro a 5 de março ie 1963.

Romil Rocha da Silva - 28 dias M
licença, período de 6 de fe.aíreiro a 5
de março de 1963.

Manoel Tavares da S Sena - mais
2 dias de licença, período de 21 de fe-
vereiro a 22 de fevereiro de 1963.

Luiz Manso Leal - mais 16 dias delicença periodo de 13 a 28 de feverei-
ro de 1963.

Luiz Manso Leal - mais 6 dias de.
licença, período de I a 6 de março de
1963.

Francisco dos Santos Resende -
mais 16 dias de licença, período de 3
a 20 de fevereiro de 1963.

José Cordeiro do Nascimento -
mais 4 dias de licença, período de 1 a
4 de março de 1963.

Jorge Vidal Fonseca - mais 9 ruas
de licença período de 20 a 28 de fe-
vereiro de 1963.

Oswaldo Gomes da Cruz - miais 4
dias de licença, período de 1 a 4 de
fevereiro de 1963.

Oswaldo Gomes da Cruz - mais 15
dias de licença, período de 5 a 19 de
fevereiro de 1963.

Oswaldo Gomos da Cruz - mais 9
dias de licença, período de 20 a 28 de
fevereiro de 1963.

Ary Farias - mais 16 dias de licen-
ça periodo de 20 de dezembro de 1962
a 4 de janeiro de 1963,

Edson Felix Assumpção - «ais 10
dias de licença, período de 19 a 28 de
março de 1963.
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- As fi,-;..,(irt:5•"1 Painzics
Ceverão renreter a expediente
destinado á publicação vos
jornnis, eti, às
En horas, exceto aos sábados,
griaPdo deverão fazê-lo até às

horas.
— As recInmaçães pertinen-

tes à matt'ria retribuída, nos
casos dr erros eu omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à .'eyão de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
cie 72 horas após a saída dos,
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
re:;salvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, (pie serão sempre
a'luais. as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um .ano.

— As assinatura" vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar -aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

parte supericsr do enderêço vão
impressos o número do talão
ie registro, o mês. e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento

I

dos jornais, devent os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Pública
olstrir-se-io 1198iturturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de ceda ano e ás
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de palores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dot órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

— O funcionário publico fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar

lesta condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada eJemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50; se do mesmo

j ano, e de Cr$ 1,00, por ano
'decorrido.

José Rodrigues Wanderley — mais
19 dias de licença, período de 8 a 26
de março de 1963.

Neil Pacheco Borges — mais 3 dias
de Licença. período de 26 a 28 de mar-
ço de 1963.

Manoel Pinta Mazagan — mais 12
dias de licença período de 27 de de-
zembro de 1962 a 7 de janeiro de 1963.

Cilas Ribeiro da Motta mais 9
dias de licença, período de 27 de de-
zembro de 1962 a 4 de janeiro de 1963.

Wilson Marinho — 17 dias de licen-
ça. período de 19 de dezembro de 1962
a 4 de janeiro de 1963.

José António Pereira Filho — mais
4 dias de licença. período de 19 a 22
de março de 1963.
'Altair Rosa Gemes — mais 13 dias

de licença período de 8 a 20 de fe-
vereiro de 1963.

Geraldo Pereira — mais 11 dias de
licença penedo de 2 de fevereiro a 4
de março de 1963.

Claudio Firrnino de Lima — mais 5
dias de licença, período de 7 . a 11 de
fevereiro de 1963.

Ismei Teixeira Casta — mais 13 dias
de licença, período de 23 de março a
25 de março de 1963,

Orlando Gonçalves da Casta — mais
9 dias de licença período de 7 a 15 de
fevereiro de 1963.

Manoel Teixeira Visnera — mais 12
dias de licença, reriodo de 21 de fe-
vereiro a 4 de março de 1963..

João Silva — mais 2 dias de licen-
ça, període de 28 de janeiro .a 30 de
janeiro de 1933.

Acelino José Costa — mais 13 dias
de licença, período de 20 de/fevereiro
a 4 de março de 1963.

Pedidos Diversos
Antonio José Martins. — Transfe-

rência pagamento proventos, para
• Ag. em João Pessoa — Transfira
• pagamenlo para a Agência de João
Pessoa — (P. 12.371-63).

Carlos de Miranda P1 to — Revisão
proventos de apeeentadoria. — Auto-
rizo, tendo em vista o parecer núme-
ro 387-63, da. Procuradoria e demais
inforinaçõee, pagando-se em seis par-

celas mensais equivaleetee, — (p.
19.922-62).

Evandro Ferreira Torres — Abono
de permanência, na base de 20%. —
Pague-se o abono de 20ee, previsto no
art. 18 parágrafo 1 9, da Lei n9 4.069,
de 1962, a partir dê 28.9 62, em face
de estar constatado no processo que
o peticionário preenche os requisitas
exigidos pela Lei ne 3.906-61, Decreto
n9 L420-62, e parecer ri° 1.524-62, da
Procuradoria para transferência fa-
cultativa .para a inatividade, cessan-
do tal benefício a partir do dia em que
o mesmo paesar à qualidade de apo-
sentado, em duas parcelas mensais —
(P. 41.419-62).

Alberto Praxedes Pereira — Por in-
termédio de seu bastante procurador,
Eduardo Alberto Araripe Pereira, so-
licita transferência de paeamento pro-
ventos, para a Ag. de Fortaleza. —
"Transfira-se o paeemento para a
Agência de Fortaleza.'
(P. 12.824-63) .

Francisco de Souza Prudente —
Abono de permanência, na base de
20e.e previsto no art. 18 parágrafo 19,
da Lei n9 4.069-62, referente ao pe-
ríodo de 28.9.62 a 31.3.63, em fane
de estar constatado no processo que
o peticionário preenche os requisitos
exigidos pela Lei na 3.906-61, Decrete
a9 1.420-62, e parecer n 9 1.524-62, da
Procuradoria para transferência fa-
cultativa para a inatividade cessando
tal beneficio a partir do dia em que
) mesmo passar à qualidade de apo-
sentado — (P. 8.193-63).

Joaquim Ananias da Costa — Trans-
ferência pagamento proventos, para a
Ag. de João Pessoa. — Transfira-se
o pagamento paia
Pessoa, — (P. 11.185-63).

José Carvalho de • Albuquerque —
Transferência pagamento proventos,
'ara a Ag. de Recife. — Transfira-se
o pagamento para a Agência de Re-
cife. — (P. 11.322-63).

José Maria Bra ga Filho — Trans-
ferência pagamento peoventos, parra a
Ag. de Recife. — Transfira-se o pa-
gamento para q Agência de Recife.
— (P. 12.332-63).

Ronaldo Ferreira Teneirio — Licença
para tratamento de interesse parti-
cular. — Deferido, face as informa-
ções. — (P. 9.979-63

Salvador da Silva. — Cancelamento
ayerbação contrato deposito garantia

aluguel de caea; "Concebe-se o des-
conto que vinha sofrendo a título ae
"depósito garantia Aluguel de Casa"
a partir de 19 de abril de 1563. —
Averbe-se a titulo de "Depealtu Ga-
rantia Aluguel de Casa" a importân-
cia de Cr$ 16.700,00, a partir cie abirl
c/ano, em favor de Lauientine da
Silva e Sá, proprieiáno de referido
imóvel, em face dm Leis na. 1.016-J0
e 2.853-56. — P. 119 9.715-e3).
Waldemar Faustino de Medeiros —

Licença para contrair núpcias. —
Concedido 8 dias de licença, de 23 a
30.3.63, na forma do art. 153, da Lei
nç 1.711-52. -- P. 12.'do2-63).
-Walter Baptista dos Santos — Abo-

no de faltas. — Deferido. Face as
informações. — P. 10.202-63).

Yvone de Almeida Maia — Lotada
na Div. de Estatística, retificação de
nome. — Retifique-ee de acterdo com
as informações. — (P. 11.795-63).

Salário Família — (Pague-se o que
fôr devido, de acôrdo com as infor-
mações do S. P., obsrevandoese
para efeito de cálculo as determi-
nações da Portaria na 612, de 12

de julho de 1962).
João Mauricio da Silva — (P. nú-

mero 2.680-63).
Marioela Ribeiro de Medeiros — viú-

va do servidor Ponciano Joaquim de
Medeiros, mat. 17.899. — (P. número
49.457-61).

Manoel Goncalo da Cruz — (P. nú-
mero 1 657-631.

Paulo Gonçalves — (P. número
13.396-63).

Thecdora Augusta Sa.npaio Ribeira
— viúva do servidor Ant e nio Campos
Ribeiro, mat. 10.955 —	 5.403-63.1.

Pedidos Diversos
Aristateles Bitencourt Pela:coso de

Jesus — Reconene.ação do despecha
dado a reqaerimento protecolado sob
n9 28.203-62. — Reconsidero o des-
pacho antelion Averbe-ee o tempo de
serviço a que se refere a certidão eô-
lhas 2, face a orientação traeada pelo
D. A. S. P atreve, do parecer nú-
mero 9.047-55, pu5licado no Diário
Oficial de 23.4.56. — (P. 8.923-63i

SERVIÇO DE PESSOAL
DESPACHOS DO CHEFE

O servidor Saldir Ottomar Borges,
reatricula n9 14.131, 1 9 Macluinieta
.Grupo I — P. M. F., entrou em gim)
'de um penedo de 6 (se:s n meses de
licença especial, de 1.5 a 31.10.63.

COMPANHIA NACIONAL
DE NAVEGACÃO

COSTEIRA

PORTARIA DE 6 DE JUNHO
DE 1963

O Superintendente da Companha .
Nacioini de Navegraerio Costeira --.
Autarquia Federal, usando des atri-
buições que lhe confere o Decrete-
lei na 9.618, de 21 t-'.e ag.,±:;to de 19:

Considerando que a Administração
desta Autarquia Federal havia deli-
berada efetivar a venda de um fOrno
para fabricação de aço "Siemens-Mar-
tin", marca .DEMAG, e aiguns perten-
ces, instalado na Ilha do Viana, a
sei; feita no estado que à época apre-
sentava, e no local de situação;

Considerando que para tal venda,
a se realizar mediante concorrência
pública, foram publicados minucicsos
Editais nos Diário Oficial da União,
I — II, de 10 e de 30 de outubro, e de
14 de novembro, todos de 1919;

Considerando que realieada a con-
corrência pública, na data préviamen-

José Gelmini Junior — Pagamento
Insalubridade. — Atendendo tratar-se
de comandante em exercício na Ilha
de Mocanguê, em serviço de reparos+,
e fiscalização, autorizo o pagamen+o
da insalubridade devida em 4 (qua-
tro) prestações meneais. — (P. nú-
mero 3.137-63).
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te mareada, Isto é, no dia 25 de no-
vembro ainda de 1959,_ e abertas as
propostas, foi declarada vitbriosa

-firma "Porbrás S.A. — Indústria e
Cornérelb R,euesIdos'e;

Considerando que, em face do re-
sultado da concorrência, toi à mencio-
nada "Porbrás" adjudleado o terno -e
os complementos relacionados -nos edi-
tais de 30 de outubro e 14 de novem-
bro de 1959; adjudicaeão publicada no
Diário Oficial da União, r ri, de
14 de dezembre de 1959;

Considerando entretanbo que, apesar
de todos os esforços enviados por esta
Autarquia, para a assinatura do con-
trato a que a ePorbrás", se obrigara,
essa firma se recusou a faz̀ê-lo pre-
tendendo incluse°, na compra, de ob-
jetos e materiais que não 'haviam si-
do referitlea nos editais de concorrên-
cia, Impedindo Qsaima a • efetivação
da venda até à presente data;

Contiderando que, agora, quase
quatro nos transcorridos da ,concor-
rância e da proclamação de s'uo ven-
cedora, não é do interêsse desta Au-
tarquia realizar a venda do fórno
"Slemens-Martine", DEIVIAG, e Cd
pertences enunciados, _nes condições
da proPosta•teneedora e não con-
eretlzada pela recusada eForbrás";

Considerando que o negócio, nas ba-
ses de tal propeetà vencedora seria,
hoje, anti-econômico e lesivo aos In-
teresses do Erário público, que nos
cabe .preservar;

Considerando que 'nos Editais de
concorrência era reteeefiela foi expres-
samente Cintado:-

"A Autarquia reserva-se o direito
de, se arab aeonselhar o séu interêS-
se, caneelar até totalmente esta ccn-
corrèncilt, mesmo depois de proclama-
do o vencedor "(Item 18, do Edital
público, D. O., 1-11, de 10 de Outubro
de 1959);

Considerando true, adentais, de
acôrtio cem o artigo 790 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Públi-
ca, é lícito à Administração Pública
anular mialquer concorrência, ainda
que isso não teesse expresse nes Editale
dele precedente, 'resolve:

N7 164 — Anular a toncorrêncla aci-
ma mencionada, intendi) eleveluçã.o
caução prestada per u Porbrás S. A.-
— Indústria e Comércio Reunidos".

Registre-se, ceffiunique-te e Cum-
pra-se. — 0Ontra.Almirante João
Eduardo Secco, Superintendente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

rOntAltiAs DE 22 DE MAIO
DE 1063

O Diretor-Gera l do Departamento
Nacional de Estradas de Perro. t,sán-
do da atribuição que lhe confere o
art. 66, item 28, do Regimento em-
vado pelo Decreto n.9 2.090, de 18 de
janeiro de 1963, resolve:

1‘19 112 GB — Designar o Engenheiro
nível 17, classe A„ desta Autarquia.
LUIZ Alves de oliveira, para, exercer a
função gratificada, símbolo leP, de
Chefe da SeeàO de Placaliteeão do 7.9
Distrito Perreviário, com sede eia
Braellia.

No 113 GB	 Designar o Cinetee-
nico nível 16, classe C, desta Auear-

Jose Remendo Nonatb Sande
Moita, pára acompanhar O EXMo Sr.
Ministro da Viação 8 Obras Públicas,
nos Estados do Paraná 8 Rio Grande
do Sul, no período de 18 a 21 de maio
de 1963, arbitrando quatro (4) diárias,
correspondendb, Cada uma, a 1/30
do respeotivo nível de vencimentos, na
Importância total de Cr$ 5,600,00
(cinco mil e seiscentoS cruzeiros. —
pitado de Perla Neves — Diretor-
Geral.

ATOS DO DIRETOR-GERAL
Diárias

Processos:
N7 6.57843 — Portaria rtg 120 -GB,

de 28 de maio de 1963, Carlos José de
oodor Pilho, 3 diárias a Cr* 2.704,1Pil

—
perfazendo o total de Cr$ 8.119,80 (oi-
to mil cento e dezenove cruzeiros e
oitenta centavos);

No 5.079-03 — Portaria no 119-011,
de 25 de maio de 1963,Deraldo Cale-
mas Gayoso Neves, 4 diettars
Cr$ 1.773,30, no total de Cr$, 	 •
7.093,20 (sete mil novents . e três cru-
zeiros e vinte tenta'vbs).

••	 -
ATOS DO DIRETOR DA 1DIVISA0

DE ADMINISTRAC40„
Diárias

Ne 3.492-63 — (Neste 01- Valverde Se
Lacerda, to diárias a Cr$ . 2.333.30 no
total de Cr$ 37.33280 (trinta 'e sete
mil trezentbs e" trinta e dois cruzeiros
e oitenta centavos).

	

No 3.491-53	 Olegário Valverde de
Lacerda, 1 diárias de Cr$ 2.333,30 no
total de Cr$ 16.333,10 (deeesseie
trezentos e trinta e três Mi:atiro§
dez eentistwie).	 •	 .

N9 3.488-63 — Raimundb Peneire
dos Bentos, 15 diárias de Cr$ 700 00 to
total -de (r$ 15.500.00 (dez Mil e 'qui-
nhentos cruzeiros); .

No "3.473-63 — Santorino Levita, 23
diárias de Cr$ 2.520,00 no total de
crs 57.960,00 (Cinquenta ë sete real
novecentos e sessenta trtizirãs);

N.9 3.430-63 — Cyridião Ferreira da
Silva, 7 diárias de Cr$ 2:520,00 no
total de Cr$ 17.640,00 (dezatsete mil.
seiscentos e quarenta cruzeiros)	 'N.9 2.770-63 — Darcy.Thalea Vitelli,
15 diárias de Cr$ 1.633,30 no total de
Cr$ 24.499,50 (vinte e quatro mil qua-
trocentos e noventa e nove cruzeiros
e einquenta centavos). - 	 •

ATO DO ZeGENTIEIFect entrn DO
lie DISTRITO 5'ERROV/A111O -

Antecipação de expediente

	

.Processos:	 •	 •.
No 4.856-63 L--Portaria no 122, de

15-5-63, antecipado o. expedienee de
Alberto Gotivea Castanheira aínilor,

Armazenleste, uivei "8", mediante a
gratificação de Cr$ 14.473,60 (qua-
tinte Inil quatrocentos o -setenta e
três .ortutelisea e sessenta .centavos).

ATOS DO DIREOR,GERAL
Afastamento eventual

5l9 4.424-63 — Portaria n° 51-G13-A,
de 15-4-53, concedendo a gratificaçao
p,•evitta no artigo 145, item V, de
Lei n9 1.711, de' 28,-10.-52, cb:respon.
dente a 3eee do-respectivo vencimento,
ao Engenheiro nível "18", classe B,
',leave D. L . li. P. sa .eoce Led 'lerdo .
Freire de Carvalho;
AT06 Do DIRETOR DA DIV7S21-0

DE ADMIN/STRAÇAO
•

_ 49 2.004-63 — Mário de Sona Na.r..-
cimenco, 14 diárias a' Cie, R . )3..tr 110
total de crs i8.746,20 (vinte e o.to
nill seteeemos e eurrenta e sêis Ctu-
zetrds	 ‘t.in .e c entavos);	 •

No 3.570-03 — Perttende Leve-
Magoei de Mello, lê diárias á Cr$ .,
2 .,620,00 no total de 40.220,40- (qua-
renta mil trezentoã . e vinte cruzei
rot);

is/9 3.586-63 — bseraldo de 'Olivelea,
8 ditaéias de 'Cr$ s40;oo nó total de
Cr$ 6.720,00 (seis hul tetteentos
vinte 'cruzeiros);

IT 3,821-63 — tal/nanai) Êerreira
doe Santos, 121 diárias de tt$
700,00 no total. da 'Cr$ "9.800,61) (neVa
mil e oitocentos ertfzeirOs);

-N9 3.826-63 — learcy
14 diárias de Cr$ 1.5e3,30 te total de
Cr$ 22.866,20 (vinte é dOls Will sor-
tocentos e sessehta e etia tetetirds
Vinte' centavos);

No 4.241-63 — tair Datitax
reina 30 diárib,s . de 04 1.680 09 no
total de Cr$ 50.400,00 ,eincotnta, mil
e quatrocentas erufeiroeN:

No 3.827-53 — Estavam Net:ralhe
Pilhb, 14 diárias tia tr$ '440,00 no
total de . cri 11.760,00 tonkt /til se-
tecentos e sessenta , crearlreer.

DEPAIITANIENTO Nacirmin
I)E DBRAS DE 'SANEAMENTO

PORTARIA ps 22 'DE MAIO
DE 1963

• O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Seneanunto,
usando dez Istribulções que lletec.e-ife.
te o item XXVII, dè, artigo 78, do Re.
giniento apeoaado pelo Decreto miau-

'e:
119	

,7 de novembro de 1962.

N9 460	 IttilloVer, a pedido. -o Au-
técnico, salário mensal Cr$ ...

21:000,e0, do -Quadro tie Pessoal
dC-..te Departamento, Antônio

IiitteneOurt Netto, -presentemehl e com
ex-erdelo nesta Administração Central,
para b 79 'Distrito /teatral de Oeree
de -Saneamento, com sede em VI4ória.
Estado do Espírito Sento. — Veratdo
rastos da costa Reis, Diretor-Ceral,

ATA N°33-63
Ata da teun'...a ria tomissão de rl-

-me:mento de propóstas para a coa.
correria:a pública, para projeta e
construção-de uma Estação de Tra-
tamento d'Agga para 3.500.000,1

vidade de Caetelo, Espirito
santo.
ÀS quinze horas 'do dia 'vinte e oito

de Maio de mli novecentos e se.a..enta
e três, ia bde dêste Departamento. à
Praça Pio X. n9 78 — 59 andar, reu-
niu -se a ror/limão 'Composta pelo F21-.
genheiro Octavio Dias Itibreire, Pre-
sidente da Comissão- de concorrências
de SerViroa e Obras, pelo procurador
Carlos Cardoso de 011Veire Pires do
Rite, Deloa Engenheiros Albert Amand
de Berrado ISottentuit e Clóvis . Mel-
ti-e, e pelo funcionário Cláudio Mele,
eervindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Preeldente. comuniedu que a meslia
se destinava ao recebimento de pro.
postas para a coneorrênela piloesa,
para projeto 'e tonstrução de uma ks-
tação de Tratamento dAgUa para
3:500.1100 iedia, na eldade de Castelo,
Espirito Santo, de ecôrdo com o
ta: ie concerrênlia n9 48-63, publica-do no Diario °field de vinte e doia
de abril de mil noteeentos e se,senta
e três, paginas na. ,1,154 é 1.155.

-As quinze horas é dez minutos foi
encerrado o recebimento de propus-
tate achando- sôbre a mesa as das riremae: &esc° E.A. — Escritório Watt-
:o de .Engenharia sanitária e Cons.
truções e Baulhaber Engenharia IA.
mitatie.,	 -

Verificando-se que estas firmas es-
tavam regularmente inscritas na coa..
cortência, o Senhor. Presidente autori-
zou a abertura das propostas, que fo-
ram rubricadas pelo* concorrentes e
membaoa da comissão, -

As propostas, em resumo, foram as
seguintes:
Etesco S.A, - " Escritório Wel:leo de
Engenharia Eanitdria e Construções

Preço -total da obra: til 	
108.980.000,00 (cento e oiro milhões,
novecentos e oitenta mil cruciem).

Prezo para execução: 308 (treneae
Los) dias corridas.

DIVISÃO DE PLANAVÁLVENTO '
SEÇÃO DE issnmos TECIe:„.0O3

PORTARIA No 1-SET ,DE 30
DE MAIO DE 1963

O Chefe da Seção de Estua•
Teenicoe da Divisão da, Planejamento
420 Deatertamento Nacional de 1-
iradas de Perro, baseado no item 24
do art. 68 do Regulamento elca,:ees-
soai aproVrdo 'pelo --Deeneto n .090
de 18 de janeiro de 1963 (Suplemento
do Diário- Oficial de 22 de janeiro
de 1963), resolve designar Jeira
Machado Myrnrsen; EscritelreViA,
nfvel 1043 para eateeer a fueçese
gratificado, símbolo 11-P, de L'eCI*C.
Uris da mencionada Seção. —

• Joaquim. de Araújo Vota,. Chefe cia
Seção de Estudos Técnicos.
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ATA N9 42-63
Ata da reunião da comissão de rece-

bimento da propostah para a con-
corrência pública, para o prossegui-
mento do revestimento do canal
Granjeiro, na Cidade de Crato, Es-
tado do Ceará.
As quinze horas do dia trinta e um

de maio de mil novecentos e sessenta
e três, na sede dêste Departamento,
à Praça Pio X, 119 '78 — 50 andar,
reuniu-se a comissão composta pelo
engenheiro Octávio Dias Moreira,
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras, pelo pro-
curador Carlos Cardoso de Oliveira
Pires do Rio, pelos engenheiros Al-
bert Amand- de Berredo Bottentuit e
Clóvis Mettre, e pelo funcionário
Cláudio- Melo, servindo de „secretá-
rio.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou que a mesma se
destinava ao recebimento de propos-
tas para a concorrência pública. para.
o prosseguimento do revestimento do
canal Granjeiro, na Cidade de ereto,
Estado do Ceará, de acordo com o

blicado no Diário pilotai de dez, de
maio de mil novecentos e sessenta e
três, páginas na 1.326 e 1.327.

As quinze horas e °dez minutos foi
encerrado o recebimento de propostas,
achando-se sobre a mesa as das fir-
mas: Construtora Atenas Limitada,
CL:Instrutora Nordeste Ltda., ERG —
Engenharia, Comércio Ltda. e Cons.
trutora Andes Ltda.

Verificando-se que estas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-
corrência, o Sr. Presidente autorizou
a abertura das propostas, que foram
rubricadas pelos concorrentes e mem-
bros da comissão.

As propostas, em resumo, foram as
seguintes.

Construtora Atenas Limitada:
Preço total dos serviços; Cr$ 	

74.300.000,00 (setenta e quatro milhões
e trezentos mil cruzeiros).

Prazo para execução: 400 (quatro-
centos) dias corridos.

Construtora Nordeste Ltda.:
Preço total dos serviços: Cr$ 	

74.600.000,00 (setenta e quatro milhões
e seiscentos mil cruzeiros).

Prazo pata execução: 400 (quatro-
centos) dias corridos.

	

ERG—Engenharia, Comércio Ltda	
Preço total dos serviços; Cr$ 	

75.135.e00,00 (setenta e cinco milhões
cento e trinta e cinco mil cruzeiros).

Prazo para execução: 400 (quatro-
centos) dias corridos.

Faulhuber Engenharia Limitada
Preço total da obra: Cr$ 	

209.840.000,00 (cento e nove milhões. Leite da reunião da comissão de
mil csuzeiros) 	 	

rece-
Sitoentos e quarn

Prazo para execução: 300 (trezen- 
bimento de propostas para a con-ssta

tos) dias corridos.	
correncia publica, para execução de

• Nada mais ocorrendo, "o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão . às quinze
horas e trinta minutos, autorizando.
me, como secretário, a lavrar a pre-
sente ata, que vai por mim assinada
• pelos demais membros da comissão.

•Rio de Janeiro, vinte e oito de maio
de mil novecentos e sessenta e três.
a- Cláudio Melo, Secretário. ---Oeta-
tiio Dias Moreira, Presidente. — Car-
los de oliveira Pires do Rio, Procura-
dor. — Albert Amand de Berredo
Bottentuit. — Clóvis Mette. 	

reli-a, Presidente da Comissão de Con
as	

-
corrências de Serviços e Obras, pelo

ATA N9 39-63	 procurador Carlos Cardoso de Oliveia

Ata da reunião da comissão de Tece . Albert Amand de Berredo Bottentuit
ra Pirau do Rio, pelos engenheiros

Winento de propostas para a con- e Covis Mettre, e pelo funcionário

to de tubos e peças em ferro fundi-
cor; ência pública, para f ornevinzen- Claudio Melo, servindo de secretarie.

do, destinados às obras de emergên-
cia para abastecimento d'água da
Cidade de Vitória — Estado do Es-
pirito Santo.
As quinze horas e vinte minutos do

dia vinte e quatro de maio de mil no-
vecento e sessenta e três, na sede dês-
te Departamento, à Praça Pio X, nú-
mero 78 — quinto andar — reuniu-
se a comissão composta pêlo Enge-
nheiro Octavio Dias Moreira, presi-
dente cla Comissão de Concorrências

A TA, N9 40-63

	

Decoizada aberta a sessão, o	 -

servindo de secretário.
Declarada aberta a sessão, o Senhor

Pç:sie:ente comunicou que a mesma
se destinava ao recebimento de pro-
postas para a concorrência pública,
para o fornecimento	 de tubos epeças

As propostas, em inumo, foram as
seguintes:

Tecnovia — Estradas e Estruturas
Limita V&

Preço total da ohra: 	
Cr$ 9.919.700,00 (nove milhões, nove-
centos e dezenove mil, e -setecentos
cruzeiros).
. Prazo para execução: 210 (duzentos
e dez) dias corridos.

----	 Construtora Vankur Ltda.
Preço total da obra: 	

Cr$ 9.983.100,00 (nove milhões, no-
vecentos e oitenta e três mil, e .cena
cruzeiros).

Prazo para execução: 210 (duzentos
e dez) diaSacorridos .

Nada mais ocorrendo, o Senhor . Pre-
sidente encerrou a sessão às dezesseis
horas e trinta minutos, autorizando-
me, como secretário, a lavrar a pre-
sente ata, que vai por mim assinada
e pelos demais membros da comissão.

Rio de Janeiro, vinte e quatro de
anato de mil novecentos e sessenta e
três. — Claudio Melo, Secretário. —
Octavio Dias Moreira, Presidente. —

Preço total para o fornecimento: Carlos Cardoso de Oliveira Pires do
Cr$ 229.475.745,40 (duzentos e vinte Rio, Procurador. — Albert Amand de
e nove milhões, quatrocentos e setenta Berredo Bottentuit — otovis mettre.
e cinco mil, setecentos e quarenta e I
eine° cruzeiros e quarenta centavos).1 	 ••ATA N9 41-63

Prazo de entrega: 60 (sessenta) dias Ata da reunido da comissão de rece-
a partir da data do registro no Tri- bimento de propostas para a con-
¡ninai de Contas 	 corrência pública, para execução dos

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta minutos, autoaizando-
me, como s:cretário, a .lavrar a pre-
sente ata, que vai por mim assinada
e pelos demais- membros da comissão.

mitada. Edital de concorrência n9 52-63, pu-Verificando-se que estas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-
corrência, o Senhor Presidente auto-
rizou a abertura das propostas, que
foram rubricadas pelos concorrentes
e membros da comissão.

As propostas, em resumo, foram as
seguintes: .

Sociedade Nordestina de ' Construções
Limitaaa

Preço total dos serviços* 	
Cr$ 23.394.000,00 (vinte e três mi-
lhões, trezentos e noventa e quatro
mil cruzeiros). 	 -

Prazo para execução: 245 (duzentos
e quareata e cinco) dias corridos.

Construtora Brasileira de Obras
Hidráulicas Ltda.

Preço total dos serviços: 	

	

Cr$ 26.940.000,00 (vinte e seis mi	
lhões, novecentos e quarenta mil cru-
zeiros).

Prazo para execução:- 245 (duzentos
e quarenta e cinco) dias corridos.
Companhia Central de Construções
_Preço total dos serviços: 	

Cr$ 29.700.000,00 (vinte e nove- Mi-
lhões ei setecentos mil cruzeiros).

Prazo para execução: 245 (duzen-
tos e quarenta e cinco) dias corridos.

Construtora Andes Ltda.
Preço total dos serviços: 	

Cr$ 29.880.000,00 (vinte e nove mi-
lhões, oitocentos e oitenta mil cru-
zeiros).
• Prazo para execução: 245 (duzentos
e quarenta e cinco) dias corridos.

Companhia de Investimentos e
. Construções Ltda. "CICOL

Preço total dos serviços: 	
Cr$ 31.710.000,00 (trinta e um mi-
lhões, setecentos e dez mil cruzeiros).

Prazo para execução: 245 (duzentos
e quarenta e cinco) dias corridos.

Construtora Nordeste Ltda.
Preço total dos serviços: 	

	

Cr$ 33.000.000,00 (trinta e três mi	
lhões de cruzeiros).

Prazo para execução: 245 (duzentos
e quarenta e cinco) dias corridos.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão ass qua-
torze horas e vinte minutos, autori-
zando-me, como secretário, a lavrar
a presente ata, que vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da co-
missão.

Rio de Janeiro, trinta e uns de maio
de mil novecentos e sessenta e três.
— Claudio Melo, Secretário. — Octa-
vio Dias Moreira, Presidente. — Car-
tos Cardoso de Oliveira Pires do Rio,Procurador. — Albert Amand de Ber-
recto Bottentuit	 Clovis- Mettre,

procurador Carlos Cardoso de Olivei-
ra Pires do HM, pelos engenheiros Al-
bert Amand de Berredo Bottentuit e
Clovis. Mettre, e pelo funcionário
Claudio Melo, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou que a
mesma se destinava ao recebimento
de propostas para a concorrência- pú-
blica, para execução dos serviços de
atêrro em áreas inundáveis da bacia
do rio Piabas, em Campina Grande,
Estado da Paraíba, de acordo com o
Edital de concorrência n9 51-63,. pu-
blicado no -Diário Oficial de quinze
de maio de mil novecentos e sessenta
e três, páginas na. 1.359 e 1.360.

As quatorze horas e dez minutos foi
encerrado o recebimento de propostas,
achando-se sobre a mesa as das fir-
mas: Sociedade Nordestina de Cons-
truções Ltda.; Construtora Brasileira
de Obras Hidráulicas Ltda.; Compa-
nhia Central de Construções; Cons-
trutora Andes Ltda.; Companhia de
Investimentos e Construções Ltda.
"CICOL" e Construtora Nordeste Li-

serviços de donstruçao de uma pon-
te de concreto armado Obre o Rio
Novo, na estaca 694, 'no Distrito .de
Goiansa, município de Rio novo, Es-
tacto ae Minas Gerais.
Is dezesseis horas do dia vinte e

quatro de maio de mil novecentos e
sesisenta, e três, ria sede dêste Depar-
tamento, na Praça Pio X, n9 78, 59
andar, reuniu-se a comissão compos-

1 engenheiro Octávio Dias Mo-

nhor Presidente comunicou que a
mesma se destinava ao recebimento
de proposta„1 para a concorrência pú-
blica, para execução de Serviços de
construção de uma ponte de concreto
armado sôbre o Rio 'Novo, na estaca
694, no Distrito de GOianá, município
de Rio Novo, Estado de Minas Gerais,
de acordo com o Edital de concor-
rencia n0 37-63, publicado no Diária
Oficial de sete de maio de mil nove-.
centos e sessenta e três, páginas núa

de Serviços e Obras, pelo procurador meros 1.282 e 1.283.
Carlos Cardoso de Oliveira Pires do As dezesseis horas e dez minutos
Rio, pelos Engenheiros Albert Amand foi encerrado o recebimento de pro-
de Berredo Battentuit e Clóvis Met- postas, achando-se sôbre 'a mesa as
tre, e pelo funcionário Cláudio Melo, das firmas: Tecnovia — Estradas e

Estruturas Ltda. e Construtora Vau-
kur Ltda.

Verificando-se que estas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-
concorrência, o Senhor Presidente au-
torizou a abertura (ias propostas, que

em ferro fundido, destinados às obras foram rubricadas pelos concorrentes

d'água da .cidade de Vitória, Estado e membros da comissão.
do

de emergência para abastecimento

Espirito Santo, de acordo com o
Edital de concorrência n9 53-63, pu-
blicado no Uário Oficial de sete de
maio de mil novecentos e sessenta e
três, página sns. 1.283 e 1;284. v

As. quinze horas e vinte e cinco mi-
nut • foi encerrado o recebimento de
propostas, achando-se sobre a mesa
as das firmas: companhia Ferro Bra-
sileiro S.A. e Companhia Metalúrgica
Barbará. _

Verificando-se que estas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-
corrência, o Senhor Presidente auto-
rizou a abertura das propostas, que
foram - abricadas pelos concorrentes
e membros da comissão,
. As propostas, em resumo, foram as
Seguintes:

Companhia Ferro Brasileiro S.A.
Preço total para o fornecimento:

Cr$ 214.359.641,30 (duzentos e quator-
ze milhões, trezentos e cinqüenta e
nove mil, seiscentos e quarenta é um
cruzeiros, e trinta centavos).

Prazo de entrega: 60 (sessenta)
dias, a contar da data do registro no
Tribunal de contas.

Companhia Metalúrgica Barbará

serviços de atêrro em áreas Inun-
dáveis da -  do rio Piabas, em
Campina Grande, Estado da Pa-
raíba.
As quatorze horas do dia trinta e

Rio de Janeiro, vinte e quatro de ' i um de maio de mil novecentos e &es-
praio de .mil novecentos e sessenta e senta e três, na sede dêste Departa-
azas. — Cláudio Melo, Secretário. _ mento, na Praça Pio X, n9 78, 59 sai-
/acta/ao Dias Moreira, Presidente. — dar, reunivase a comissão composta
Carlos Cardoso de Oliveira Pires do pelo engenheiro Octavio Dias Morei-
Leio, Procurador. — Albert Amand de ra, Presidente da Comissão de Con-
Narrado Bottentuit,	 Clóvis Meti-te. corrênciaa de Servic,os e Obras, pelo

Construtora Andes Ltda.:
Preço total dos serviços: Cr$, 	

75.770.000,00 (setenta e cinco milhões
setecentos e setenta mil cruzeiro!).

Prazo para execução: 400 (quatro-
centos) dias corridos.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão, às quinze, ho-
ras e vinte minutos, autorizando-me,
como secretário, a lavrar a presente
ata, que vai por mim assinada e pe-
los demais membros da comissão.

Rio de Janeiro, trinta e um de maio
de mil novecentos e sessenta e três.
— Cláudio Melo, Secretário — Octá-
via Dias Moreira, Presidente— CarP03
Cardoso de oliveira pires do Rio, pro-
curador — Albert Amand de Berredo
Bottentuit — Clóvis Mettre,

Ata da reunião da comissão de rece-
bimento de propostas para a con-
corrência pública, para execução do
atêrro da Praia de Belas, da ponta
da Cadeia ao ponta do Melo, na Ci-
dade de pôrto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul..
As quatorze horas do dia cinco de

junho de mil novecentos e sessenta e
três, na sede dêste Departamento, 11,
praça Pio X, n9 '78 — 59 andar, reua
niu-se a comissão composta pelo en.

ATA N9 43-63
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genheiro Octávio Dias Moreira, Pre-
sidente da Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras, pelo procurador
Carlos Cardoso de Oliveira Pires do
Rio, pelos engenheiros Albert Amand
de Berredo Bottentuit e Clóvis Met-
tre, e pelo funcionário Cláudio Melo,
servindo de secretário.

Declarada aberta'a sessão, o Senhor
Presidente comunicou que a mesma
se destinava ao recebimento de pro-
postas para a concorrência pública,
para execução do aterro da Praia de
Belas, da ponta da Cadeia à ponta
do Melo, na Cidade de Pôrto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, de
acbrdo com o Edital de concorrência
119 65-63, publicado no Diário Oficial
de dezesseis de maio de mil novecen-
tos e sessenta e três, página no 1.370.

As quatorze horas e dez minutos foi
encerrado o recebimento de propostas,
achando-se saibre a mesa apenas a
da firma; Sociedade Técnica de En-
genharia e Representações "STER
S.A.".

Verificando-se que esta firma Es-
tava regularmente inscrita na coo-
corrência, o Sr. 'presidente autorizou
a abertura da proposta, que foi ru-
bricada pelos membros da comissão.

A proposta, em resumo, foi a se-
guinte:

Sociedade Técnica de Engenharia
e Representações "STER S.A.":
Preço total dos serviços; Cr$ 	

1.469.500.000,00 (hum bilhão, quatro-
centos e sessenta e nove milhões e
quinhentos mil cruzeiros).

Prazo para execução: 1.000 (hum
mil) dias corridos.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Prdi-
dente encerrou a sessão, às quatorze
horas e vinte minutos, autorizando-
-me, como secretário, a lavrar a pre-
sente ata, que vai por mim assinada
e pelos demais membros da comissão.

Rio de Janeiro, cinco de junho de
anil novecentos e sessenta e três, -
Cláudio Meio, Secretário - octávio
Dias Moreira, Presidente - Carlos
Cardoso de Oliveira pires do Rio, Pro-
curador - Albert Amand de Berredo
Bottentuit - Clóvis Mettre.

Distrito do Rio Grande chá Sul

ATA 159 D.F.O.S. No 15-63
Ata da reunião da Comissão de Rece-

bimento de propostas para execução
dos serviços de dragagem de Canais
no 159 Distrito Federai de Obras de
Saneamçnto, Estado do Rio Grande
dO Sia, de que trata o Edital nú-
'itero 45-63, publicado no Diário Ofi-

cial n9 81, de 7 de maio de 1963,
página 1283, Seção I - Parte 11.

As quinze floras (15h) do dia vinte
• sete (27) de maio de um mil nove-
centos e sessenta e três (1963), na
sede do 159 Distrito do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento, à
Rua Washington Luiz, oitacentos e
quinze (815), reuniu-se a Comissão
composta dos Engenheiros Teimo
Thompson Flores, Chefe do Distrito:
Leopoldino Aguiar Borges, Chefe do
Serviço Técnico Distrital; Marcos
Barth, Chefe. da Seção de Saneamento
Rural (S.T.D.-1) e José Luis Car-
doso Sobral, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão o Senhor
Presidente comunicou que a mesma se
destinava ao recebimento de propostas
para execução dos serviços de draga-
gem de Canais no IP Distrito Federal
de Obras de Saneamento, Estado do
Rio Grande do Sul, de que trata o
Edital n9 45-63, publicado no Diário
Oficia/ de n9 81, de 7 de maio de 1963,
página 1283, Seção I - parte II.

As quinze horas e quinze minutos
(15h 15min), foi encerrado o recebi-

mento das propostas, achando-se sô-
bre a mesa as das firmas; Sulrlogran-
dense de Dragagem Ltda. e Draga-
gem Gaúcha Ltda.

Verificando-se que essas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-
corrência, o Sr. presidente autorizou
a abertura das propostas que foram
rubricadas pelos membros da Comis-
são e pelos concorrentes.

As prcpaatas, em resumo, foram as
seguintes:

SuIrlograndense de Dragagem Ltda.
Preço total dos serviços; Cr$ ....

60.900.000,00 (sessenta milhões e no-
vecentos mil cruzeiros). Prazo para
execução: 730 (setecentos e trinta)
dias corridos.

Dragagem Gaúcha Ltda. - Preço
total dos serviços: Cr$ 60.700.000,00
(sessenta milhões e setecentos mil
cruzeiros). Prazo para execução: 730
(setecentos e trinta) dias corridos.

Nada mais havendo, o Sr. presi-
dente encerrou a sessão às quinze au-
ras e quarenta e cinco minutos (15h
45m1n). autorizando-me, como secre-
tário, a lavrar a presente aba, que vai
por mim assinada e pelos membros
da Comissãa

Pôrto Alegre, 27 de maio de 1963. -
José Luis Cardozd Sobral - Teimo
ThompsOn Flores - Leopoldino Aguiar
Borges _ Marcos Barth.

ATA 15 D.F.O.S. N9 1643
Ata da reunião da Comissão de Rece-

bimento de propostas para a exe-
cução das obras de canalização e
revestimento rios canais da rua Al-
mirante Barroso e. Avenida Senador
Salgado Filho, na Cidade de RIO
Grande, Estado do Rio Grande do
Sul, de que trata o Edital n9 67-63.-
publicado sao Diário Oficial 5j9 87.
de 9 de maio de 1963, página 1307,
Seção I - parte Il.
As quinze horas (15h) do dia/vinte

e oito (28) de maio de um mil nove-
centos e sessenta e três (1963), na se-
de do 15 Distrito Federal do Depar-
tamento Nacional de obras de Sa-
neamento. à Rua Washington Luiz,
catocentos e quinze (815), reuniu-se a
Comissão composta dos engenheiros:

Teimo Thompoan Flores, chefe do
Distrito* Leepoldino Aguiar Borgas,
Chefe do Serviço Técnica Distrital;
Marcos Barth, Chefe da Seção de Sa-
neamento Rural (S.T.D.-1) e José
Luis Cardozo Sobral, servindo de se-
cretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou que a mesma
se destinava ao recebimento de pro-
postas para a execução das obras de
canalização e revestimento dos canais
da rua Almirante Barroso e Avenida
Senador Salgado Filho, na Cidade de
Rio Grande, Estado do Rio Grande
do Sul, de que trata o Edital n 9 67-63,
publicado no Diário oficial no 87, de
9 de maio de 1963, página 1307, Seção

- Parte II.
As quinze horas -e quinze minutos

(15h 15min) foi encerrado o recebi-
mento das propostas, achando-se sô-
bre a mesa as das firmas; Albuquer-
que 8; Takaoka Ltda., Toniolo Bus-
nello Cia. Ltda. e Construtora de
Obras de Engenharia Ltda.

Verificando-se que as -firmas esta-
vam regularmente inscritas na con-
corrência, o Sr. presidente autorizou
a abertura das propostas que foram
rubricadas pelos membros da Comis-
são e Concorrentes.

As propostas em resumo foram 'a.S
seguintes:

Albuquerque Takaoka Ltda.-Pre-
ço total dos serviços; Cr$ 8.1.811.400,00
(oitenta e um milhões, oitocentos e
onze mil e quatrocentos cruzeiros).
Prazo para execução; 450 (quatrocen-
tos e cinquenta) dias corridos.

Toniolo Busnello & Cia. Ltda.-Pre-
ço total dos serviços; crs 87.185.300,00
(oitenta e sete milhões cento e oiten-
ta e cinco mil e treezntos cruzeiros).
Prazo para execução; 600 (seiscentos)
dias corridos.

Construtora de Obras de Engenha
'ria Ltda. - Preço total dos serviços(

Cr$ 89.299.000,00 (oitenta e nove mi-
lhões duzentos e noventa e nove rnl
cruzeiros). Prazo para execução: 7e
(setecentas) dias corridos.

Nada mais havendo, o Senhor pre-,
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e quarenta e cinco minutos (1511
45min), autorizando-me, como secre-
tário, a lavrar a presente ata, que v4
por mim assinada e pelos membros da
Comissão.

Pôrto Alegre, 28 de maio de 1963.
_. José Luis Cardozo Sobral - Teimo
Thompson Flores - Leopoldino
Borges - marcos Barth.

ATA 159.D.F.O.S. N9 13-63
Ata da reunião da Comissão de Rece:

bimento de propostas para execução
dm serviços de canalização pluvial
das Sangas Lava pés e Inês, na Ci. •
dade de Cachoeira do Sul, IP Dis.
frito Federal da Obras de Sanea.

mento, Estado do Rio Grande da
Sul, de que trata o Edital n9 68-63,
publicado no Diário oficial 49 83„
de 10 de mato de 1963, página 1328,
Seção I - Parte II.
As quinze horas (15h) do dia trinta

e um (31) de maio de um mil no-
vecentos e sessenta e três (1963), na
sede do 159 Distrito do Departamento
Nacional de obras de Saneamento, à
rua Washington Luiz, oitocentas e
quinze (815), reuniu-se a Comissão
composta dos engenheiros: Teimo
Thompson Flores, Chefe do Distrito;
Leopoldino Aguiar Borges, Chefe cal
Serviço Técnico Distrital; Marcos
Barth, Chefe da Seção de Saneamen-
to Rural (S.T.D.-1) e José Luis Car.
dozo- Sobral, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão o Senhor
presidente dranunicou que a mesma se
destinava ao recebimento de propostas
para execução dos serviços de canali-
zação pluvial das Sangas Lavapas e
Inês, na Cidade de Cachoeira do Sul,
159 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, Estado do Rio Grande do
Sul, de que trata o Edital n9 68-63.
publicado no Diário oficial n9 83. de
10 de maio de 1963, página 1328, Se-
ção I - Parte II.

As quinze horas e quinze minutos
(15h 15min), foi encerrado o recebi-
mento das propostas, achando-se só-
bre a mesa as das firmas: Sociedade
de Terraplenaaem e Pavimentação
Ltda„ Construtora Continental de Ro-
davias S.A. e Construtora de obras
de Engenharia Ltda.

Verificando-se que e,ssas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-

corrência, o Sr, Presidente autorizou
a abertura das propostas que foram
rubricadas pelos membros da ,Comis-
são e pelos concorrentes.

As propostas, em resumo, foram as
seguintes;

Sociedade de Terraplenagem e Pa-
vimentação Ltda. - Preço total da
obra; Cr$ 56 546.000,00 (cinqüenta e
seis milhões quinhentos e quarenta e
seis mil cruzeiros), prazo para exe-
cução da obra: 500 (quinhentos) dias
corridos.

Construtora Continental de Rado-
vias S.A. - Preço total da obra;
Cr$ 62.560.000.00 (sessenta e dois mi-
lhões mlinhentos e sessenta rua cru-
ZeirW . Prazo para execução da abra;
500 (quinhentos) dias corridos.

Construtora de Obras de Engenha-
ria Ltda. - Preço total da obra:
Cr$ 59.425.000.00 (cinqüenta e nove
milhões quatrocentos e vinte e cinco
mil 'cruzeiros). prazo para execrção
da obra ; 1 500 (quinhentos) dias cor-
ridos.

Nada mais havendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão às quinze ho-
ras e quarenta e cinco minutos (15h
45min), autorizando-me, como seare.
tário, a lavrar a presente ata. que
vai por mim assinada e pelos membros
da Comissão.

Pôrto Alegre. 31 de maio de 1963.
- José Luis Cardozo Sobral - Teimo
Thompson Flores - Leorroldino Aguiar
Borges - Marcos Barth.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA'
PORTARIA DE 20 DE MAIO DE

1963

O Superintendente da Caixa de Cté-
dito da-Pesca, resolve:

Usando de atribuições que lhe são
confseidas pelo art. 12, letra O, do De-
creto-lei n9 9.022, de 26 de fevereiro
de 1946:

N9 20 — Designar na forma do arti-
go 73. i 1 9 da Lei W 1.711-52, Hamil-
ton Cavalcanti Costa, Escrevente Da-
tilógrafo, nível 7, paira substituir 0
Agente, padrão 11C, desta Caixa no
Estado de Pernambuco, Moacyr Car-
neiro Leão, durante suas faltas e line
oca:mentos. — Luiz Antonio Pereira
Rtf, ç, Superintendente.

SUPERINTENDÊNCIA
-	 DE POLITIC° •

AGRÁRIA
PORTARIAS DE 11 DE JUNHO

DE 1.963
O Presidente da Superintendência

de Politica Agrária, no uso de suas
atribuições legais.

Considerando que a SUPRA, no
tumprimento de suas finalidades ins-
titucionais, previstas na lei matriz —
;ei Delegada n9 11, de 11 de outubro
ie 1962, deve equacionar imediata-

mente, em cada região do País, os pro-
blemas de colonização que devem ser
objeto dos planos de reforma agrária;

Considerando que, conforme estu-
dos, pesquisas e resultados já em po-
der desta Superintendência, a perfeita
equação aios referidos problemas de-
penderá necessitriamente, em alguns
Estados da Federação, da presença di-
reta do órgão por meio de serviços es-
pecialibados, funcionários com capa-
cidade técnica e recursos convenien-
tes, para a mais fácil apreensão de
dificuldades locais e paar o atendi-
mento de pectlaridades que impor-
tam em condições fundamentais para
o adequado planejamento de progra-
mas regionais e para a consequênte
execução de projetos específicos;

Considerando que o Regulamento da
SUPRA (Decreto n9 1.878-A, de 13.12.
1962) em seu art. 22, g únicd, previu a
instituição de delegacias da entidade.
a serem criadas à medida que se tor-
nem necessárias à execução dos seus
programas;

Censiderando que os problemas so-
ciais e o da terra nos Estados do Cea-
rá e Piauí assemelham-se pela iden-
tidade regional de modo a permitir
que o planejamento e execução da po-
lítica agrária a que se propõem traçar
esta Superintendência possam ser fei-
tos ' por um órgão local que orientará
os trabalhes a serem executados nas
citadas unidades federativas, com
programação regional, resolve:

N9 240 — Criar a Delegacia Regio-
nal da SUPRA com sede em Fortaleza,
e com jurisdição nos Estados do Cea-
rá e Piauí, representada por eórgão de
composição tríplice, sendo um Dele-
gado e dois conselheiros . que serão de-
signados em ato especial ad referen-
dum do Conselho Administrativo;

Declarar extintos os Conselhos Re-
gionais do S. S. R. de Fortaleza e
Terezina e transferir para a Delegacia
criada, o pessoal e o material dêsses
órgãos e dos órgãos locais do INIC
existentes.

Manter, em Teresina, um escritó-
rio sob a chefia de um funcionário
a ser designado pela SUPRA, me-
diante indicação do Delegado Regio-
nal.

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 23,
item IX, do Decreto n9 1.878-A, de
13 de dezembro de. 1962; que aprova
o Regulamento' da SUPRA, e tendo
em vista o disposto no 19, do arti-
go 19 da Lei Delegada no 11, de 11
de outubro de 1962, e tendo em vista
o disposto na Portaria n° 240, de 11
de junho de 1963, desta Superinten-
dência, resolve:

N9 239 — Designar José Pontes Net-
to . para exercer as func.ões de Delega-
do Regional da SUPRA em Fortaleza,
no Estado do Ceará, órgão criado pela
referida Portaria 240, de 11 de junho
de 1963. — João Caruso, Presidente.

PORTARIA DE le DE JUNHO
DE 1963

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 23,
item IX, do Decreto n9 1.878-A, de 18
de dezembro de 1962, que aprova o
Regulamento da SUPRA, resolve:

N9 245 — Designar Gerson Marinho
Monteiro, para exercer as funções de
Arrecadador-Chefe, do Serviço de Fis-
calização e Arrecadação da Delegacia
Regional de Pernambuco, desta Supe-
rintendência. — João Caruso, Presi-
dente.

PORTARIA DE 10 DE JUNHO
DE 1963

O Presidente da Superitendencia
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 23, item
IX. do Decreto no 1.878-A de 13 de
dezembro de 1962, que aprova o Re-
gulamento da SUPRA resolve:

Tendo em vista a autorização cons-
tante do P.R. n, 42.845-62, na E.M.
728. de 10-10-62 do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público,

N9 216 — Nomear, de acôrdo com o
art. 39 do Decreto n° 31.477, de 18 de
setembro de 1952, Luiz Fernanda Cres-
po Teixeira de Souza, para exercer,
em caráter interino, o-cargo de Ins-
petor de Im:gração, nível 16, da par-
te Permanente da Quadro do Pessoal
do Instituto Nacional de Imigração e
Colonização, em vaga deccerente
enquadramento aprovado pelo Decreto
n9 51.370. de 13 de dezembro de 1961.
-- João Caxinxe Presidente.

í	 Processos Fiscais:
Estado de Sao Paulo

Processo: A.I. 447-58
Autuada: Agricola e Industrial Al-

colea Ltda. — 'Engenho de Aguar-	 Estado do Paraná

dente "Fazenda Rio Ipanema"	 Processo: A.I. 53-62
Autuante: RenatO Baldini
Assunto: Auto de 'infração
Relator: Lycurgo Portocarrero Vel-

laso
• 'Estado de São Paulo

MINISTÉRIO IDA IND:JSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO ACúCAR
E DO ÁLCOOL -

PRIMEIRA TURMA
DE . JULGAMENTO

Nos termos do artigo 37 da Reso-
1ução n9 95-44, de 13 de setembro de
1944, as processos ebaixo acreuri-se (zn
mult de julgamento para as sessões
ordináreas (quarta feira) dos dias b,
12, 19 e 26 de junho de 1963, • lis dez
'oras, na seja das sessões das 'nu-
mes de Julgamento, na Praça 15 de
novembro, 42 — 89 andar — Rio de
hialeiro — Estado da Guanabara, bem
anilo os processos constantes das pau-
tas de julgamento publicadas no
•iário Oficial de 7.8.62	 fia 	
e383.4.5 — Diário Oficial de 19.12.62
— fls. 5.2'72 e Diário Oficiai de 13
ie fevereiro de 1963.

Processos Contenciosos:
Estado do Rio de Janeiro

Processo: P. C . 235-61
Reclamante: Sindicato dos Lavrado-

es de Carapebus
Reclamada: Cia. Engenho Central

te Quiesamã (Usina Quissamã)
Assunto: Sustaçáo do pagamento do

unprestirao pleiteado pela Usina atra-
es do SC 49.238-60	 --
Relator: Aloisio de Miranda Bastos

Estado de São Paulo
f"roces: P.C. 143-02
Reclamante: Associação dos Pornee

etiores de Cana de Piracicaba
Reclamados: Irmãos Pranceschi So-

tie.dade Anônima — Agricola, .Indus-
alai e Comercial :Usina Diamante)

Assento: Pagamento das canas re-
sebidas de seus fornecedores em de-
mcôrdo corri a tabela, na safra 60-61

Relator: Aloisio de Miranda Bastos
Estado de São Paulo

Processo . A.I. 505-59
Autuado: Marques da Silva-
,Autuante: Vicente Amaras Gouveia
Assunto: Auto de infração
Relator: Lycurgo Portocarreero Vel-

eis',
Estados de Sergipe e Bahia

Processo: A.I. 423-59
Autuados: Flávio de Menezes Peado

(Usina Fortuna) e Valdemar Batista
de Miranda
A t t	 Luis de A Cavalcantiu uan es:

SEGUNDA 'rUliMA DE JULGA-
MENTO

Autuacjo: Silvio de Souza Pires.
Autuantes: Jessé Martins de Ma-

aedo e outros.

emarocessto A. I. 34-52 — Estado Ek
miamo.

Julga-se boa a apreensão de
açúcar encontrado em trânsito
sem g devida cobertura diz ri".
cumentação fiscal.

eoe.nuulo e9 6.623
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuado Silvio de Sou-
za Pires, de Caruar, Pernambuco, por
iafração aos arts. 40 ou 42 combinada
com o art. 60 letra b, todos do Decre-
to-lei n9 1 831, de 4.12.29, autuantes
'os riscas dêste Instituto Jessé Mar-
tins de Macêdo e outros, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que foram encontra-
dos, no estabelecimento comercial de
Silvio de Souza Pires, 11 sacos de açú-
car desacompanhados de quaisquer
documentos;

Considerando que o processo teve
instrução legular, não se devendo le-
var em 'consideração e alegação de
equivqco trazida na defesa do au-
tuado;

Considerando o mais que dos autos
consta.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
considerar boa a apreensão do açúcar
encontrado em trânsito sere a cober-
tura da doctimentacão fiscal exigida,
revertendo o oroduto de sua venda
,aos cofres do Instituto, noe têrmos do
art. 60. letra b. do Decreto-lei núme-
ro 1831, de 4 12.39. Intime-se, regis-
tre-.se e cumpri:me.
I Sala das sessees cies Turrnee de
Julgamento da Com isso -. -NPeutiva 10
Instituto do Aeúcar e do Aleool, aos
auatorze dia, do mês de maio do =mo
de mil novecentos P SeSerMtp p três.
— Helio Cruz de Oliveira. Presidente.
— Gustavo Fernandes dr> rima, Re-
lator. — João Soarep PaTmeira.
I Fui presente. — Julio Miranda Bas•
tos. Procurador.

Parecer do Procurador • De ecôrdo.
Rio, 14.5 62. — José Riba-Mar

X. C. Fontes.	 -

SEGUNDA TT1MA DE JULGA-
'MENTO

Autuadas: Comeeciel Morei-
ra S., A. — C,omnanhla Atum-eira
da Oaaáoolis (Usina Campestre) —

Processo: P. C. 169-61	 'Duca Neto e outros
Reclamante: Mário Bertoldo. 	 ~unto: Auto de infração
Reclamada: Soceété de Sucreries Relator: Lycurgo Portocarrero velaBresillennes (Usina Pôrto Feliz) 	 losoAssunto: Requer seja a Usina con-	 - - Estado de Pernambuco

danada a pagar o valor do carreto
efetuado por caminhõese‘das canas da Processo: A.I. 687-56
sua quota fornecidas nas safras 57-60 Autuados: Usina Caxangá S. A. e

Relatar; Alísio de Miranda 'Bastes. Paulo Pionciace do Nascimento

Autuantes: Vicente Amaral Gouvela
e outros

Assunto: Auto de infração
Relator: Aloisio de Miranda Bastos

Autuada: Açucar e Alcool Bandel-
rabtes S.A. (Usina Bandeirantes)
. Autuantes: Jessé Martins de Ma-
cedo e outros

Assunto: Auto de ,infração
Relator: Lycurgo Portocarrero Vel-Processo: A.I. 7-58	 lesoAutuado: Angelo Cazelato

Autuantes: Maurice° Mário Pinhei- Os processos constantes das pautas
ro e outro,	 de julgamento publicadas no Diário

Assunto: Auto de infração	 Oficial de 8.3.e2 — fls. 729-30 —
Relator: Lycurgo Potrocarrero Vel- Diário Oficial de 15.10.62 — fls 	

leso	 ,	 4.378-9-80 — Diário Oficial de 6.11.62
Estado de São Paulo	 a- fls. 4.778 e Diário Oficiai de 19

de dezembro de 1962 — fls. 5272 coaProcesso: A.I. 107-59	 ululam em pauta de julgamento paraAutuada: C. Cintra — Engenho S. as sessões extraordinárias (quinta fel-João	 re) às . 10 horas, dos dias 6, 20 e 27Autuante: Orlando Mietto
Assunto: Auto de infração de junho de 1963, na sala das sessões
Relator: Lyourgo Portocarrero Vel- da Primeira Turma de Julgamento,

na Praça 15 de Novembro .42 — 8°loso	 '	 andar — Rio de Janeiro — EstadoEstado de Pernambuco	 da Guanabara:
Os processos constantes das pautas

de julganjento pubiScsdas no Diário
Oficial de 4.7.62 — fls. 3.026-27-28
e Didri0 Oficia/ de 2.4.63 — lis 	
979-80 continuam em pauta de jul-
gamento para as-sessões extraordiná-
rias (quinta feira) às quinze horas e
trinta minutos dos dias 6, 20 e 27 de
junho de 1983, na sala das sessões
da Primeira Turma de Julgamento, na
Praça 15 de Novembro 42 -- 89 andar
— Rio de Janeiro — Estado da Gua-
nabara.
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Bociété de Sucreries Bréslliennes
AUsIna Piracicaba)

Autuante: Rinaldo COsta Lima.
Processo: A. I. 288-61 — Estado de

São Paulo.
Aprovadas as infrações constan-

tes do auto lavrado, é de se jul-
gar procedente o mesmo.

ACÓRDÃO n9 6.624
Vistos, relatados e discutidos estes

autos sm que não autuadas as firmas
Comercial Uentll Moreira Ei-A, de Ada-
mantina, Cia. Açucarrelras de Pená-
polia (Usina Campestre), de Penapolia,
e Société de Sucreries Bresillennas
(Usina Piracicaba), de Piracicaba., to-
dos no Estado de São Paulo, por in-
fração, a primeira., aos -artigos 38 c/o
o 36 pragrafo-39 e o 41 e, a segunda
e a terceira, aos artigos 38 c/c o 36
parágrafo 39, ,todos do Decreto-lei
1.821, de 4:12.39, autuante o fiscal
deste Instituto Rlnaldo Costa Lima, a
Begunua Turma de Julgamento da
.Comiosuo Executiva do Instituto do
Açucar, e do Alcool,

consiaersuldo que presente processo
dia respeito a Ti .notifs cie remessa
encoatradas em poder da firma Co-
mercial Gentil Moreira S-A, com ir-
regularidades 'quanto ao seu preenchi-
mento;

Considerando (lite se três notas de
remessa emitidas pela Usina CaMpes-
tre • apresentam irregularidades tidas
como tundamentais, o que acontece, de
igual forma, com quinze das Mie fo-
ram emit:clas pela Usina Piracicaba;
. Considerando, entretanto, que aS 59
notas restantes das de responsabilidade
da Usina Piracicaba apresentam como
Irregularidade apenas a ausência do

endereço do destinatário, o que *deve
ser relegado, mortnente quando se
trata de firma muito Conhecida de ci-
dade pequena;

considerando a unanimidade "dos
pareceres constantea do processo
quanto à procedência do auto,

Acorda, por unainmidade, em jul-
gar procedene, em parte, o auto, para
o fim de condenar a firma Comercial
Gentil Moreira S. A. ao' pagamento
da multa de Cr$ 18.00000 (dezoito mil-
cruzeiros), nos termos do art. 38 cio
o art. 36 do Decreto-lei n 9 1.831, de
4.12.39, e as Usinas Piracicabas e
Campestre às multai* de Cr$ 30.000,00
(trinta mil cruzeiros) g Cr$ 6.000,00
(seis mil cruzeiros), respectivamente,
nos térmoe do Decreto-lei citado, ex-
cluídas assim as 59 notas de remessa
em que não constava apenas o en-
dereço do destinatário, recorrendo-se
"ex-officio" para a instancia superior.
Intime-Se, registre-se e cumpra-de.

Sala das senões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
quatorze dias do mês de maio do ano
de Mil dovecent05 e eeeSerite e três.
— Helio Cruz de Oliveira, Presidente.
— Gustavo Fernanda: de Lima, Re-
lator. — João Soares Palmeira. .

Fui presente. — Julio Miranda Bas-
tos, Procurador.'	 -

Parecer do Procurador: mantenho o
meu pronunleatnento de fls. 100.

rm	 — N. V.,,Alvarenga
Ribeiro. •

SEGUNDA, TURMA DE JULGA-
MENTO

Autuada; Luiz bailare & Irmãos Li-
mitada.

Autuantes: Haroldo Gomes Meirel-
les e outro.

Processo: A. I. 56-82 — Estado de
'SÃO Paulo.

lido estando devidamente pro-
vada a infração d de se julgar im-
procedente o auto de infração,

scdsvIo 14: 6.825
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a firma Luiz
Milaré & Irmãos Limitada, de Pôrto
Feliz. sanado de São Paulo, por in-
fração do art. 42 e seus partutrafos,
do Decreto-lei 119 1.831, de 4 de de-

zembro de 1939, autuantes os fiscais
dast Instituto Haroldo Gomes Mel-
refles e outro, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aleool,

Considerando que o presente pro-
cesso versa sôbre a venda 'de '78 par-
tidas de açúcar que a autuada efe-
tuou sem a emissão das competentes
notas de entrega;

Considerando, entretanto, que era
de Rua defesa a autuada deixa dúvida
quanto à infração, Urna vez que, yen-
dend oa varejo, não está obrigada a
expedir notas de entrega para si
mesma;

Cimsiderando, ainda, não constar
do procesos a. relação das natas fiscais
encontradas sem , as correspondentes
notas de entregas, o que caracterizava
a infração argüida;

Considerando que do exame fiscal
ficou constatado que as parcelas da-
das a consumo eram Inferiores -a 60
quilos;

Considerando pé antecedentes fis-
cais e a unanimidade dos pareceres
constantes do processo.

Acorda, por unanimidade, em julgar
improcedente o auto, recorrendo-se

"ex-officio" para a instancia superior.
Intime-se, registre-sê e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Exeoutiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— Helio Crua de Oliveira, Presidente.
— Gustavo Fernanda de Lima, Re-
iotor. — João Soares Palmeira. ,

Fui presente, — Julio Miranda Bas-
tos, Procurador.

Parecer do Procurador: De actrdo.
Rio, 14.5.62. — José iliba-Mar X.

C. Fontes.
Autuados: José Estevon Filho, Ir-

mãos Francesas.' S. A. (Usina Dia-
mante) e Dias Pastorinho S.A,

Autuante; Mário SiMões Mendes.
Processo: A.I. 26-61 — Estado de

São Paulo.
Dar salda a açúcar com nunte-

raçdo em duplicata constitui in-
fração ao Decreto-lei n° 1.831. MI
4.12.39.

AOORDÃO	 6.626
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que são autuados Jose Es-
tevon Filho, de Echaporã, Irmãos
Franceschi 8.A. (*Usina Diamante),
de Jaú, e Dias Paatorinho S. A., de
Munia, todos no Estado de São Pau-
lo, por infração, o primeiro, aos arte.
40 c/c com o 60 letras b e c, o se-
gundo, aos arta. 31 SS 19 e 29, 36

1° e 39 ‘: 37- parágrafo único e, o
último, ao artigo 63, todos do Decre-
to lei 1:831, de 4 de dezembro de 1939,
autuante o fiscal deste Instituto Má-
rio alindes Mendes, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que os 108 sacos de
açúcar apreendidos em poder de José
ERteV012 Filho estavam desacompa-
nhados de quaisquer documentos fis-
cais;

Considerando que o referido açúcar
procedia da Usina Diamante, de pro-
priedade de Irmãos Franceschi S. A.
e estavam com numeração em dupli-
cata'

Considerando irrelevantes as alega-
ções de defesa das firmas autuadas:

Considerando as infrações material-
mente caracterizadas e provadas,

Acorda por unanimidade, em julgar
procedente, em parte, o uto, para o
fim de condenar a firme José Este-
von Filho à perda do açúcar apre-
endido, na forma do art. 60, letra b,
do Decreto-lei 1.831, de 4.12,39, rever-
tendo o valer apurado na sua venda
aos Cofres do Instituto, e a Usina
Diamante ás multas de Cr$ 1.000,00
(Seis mil cruzeiros) grau média do
art. 36, e Cr$ 3.000,00 (três mil cru-
zeiros), grau médio do art. 31 e seus
parágrafos, do mesmo Decreto-lei, por
ter repetido a numeraçáo da sacaria
em dez sacos, deixando de condenar

g terceira autuada, face à carência
de elementos positivos. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala daa sessões das TUrmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do AatIcar e do Álcool, aos
quatorze dias do mês de maio do ano
de mil 'novecentos e sessenta e três.
,-- Hélio Cruz de Oliveira. Presidente
--	

,
A. da Lima TeIXeira, Relatol —

Gustavo Fernandes Lima.
rui presente: Julio Miranda Bastos,

— Procurador.
Parecer do Procurador: De acordo.
Rio 4.4.61. — José Riba-Mar X. C'.

Fontes.
Reclamante: João Rodrigues.
Reclamada: Labronici & Cia. Lida.
Processo; P. C. 68-61-- Estado de

São Paulo.	 • -
E, de ser reconhecida a quota

de fornecimento a quem tenha
efetuado :tient° consecutivo de
entregas dg usinas.

ACORDÃO N9 6.627
Vistds, relatados e discutidos estes

autos em que é reclamante João Ro-
drigues, de Porto Feliz,. e reclamada

firma Labronici & Cia. Ltda., de
Boitura, ambos de São Paulo, a Se-
gunda Turma délulgaMento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Alcool,

Considerando que o reclamante en-
tregou canas à reclamada nas safras
57-58 a 59-60'

considerando que. ° Estatuto da Las
VOura Canavieira ampara o direita) do
reclamante, visto que o mesmo com-
pletou triénio de entregas consecuti-
vas;

considerando inconsistentes st ale-
gações da reclamada,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente a reclamação, para o rim
de se reconhecer o sr. João Rodrigues
como fornecedor de cana junto à Usi-
na Santa Rasa, • cOm a quota de a.
282.000 quilos, média aproximada do
triênio, vinculada ao fundo agricola
denominado "Caraguatá", a ser reti-
rada, do contingente próprio da Usi-
na, caso não exista aaldo no de for-
necedores.

Sala das sessdee das Turmas de Jul-
gamento da Comines) Executiva do
Instituto do Açúa r e do Álcool, aos
quatorze dias do mês de maio do ano
dê mil novecentos e sessenta e três.
— Hélio Cruz de Oliveira, Presidente.
— J. A. de Lima rei:cetra, Relator.
Moacyr Soares Pereira.

rui preesnte: Júlio M
-
iranda Bastos,

_Proettrador,	 -
Reclamante: Benedito Gonçalves da

Boa Morte,
Reclamada; Société de- Sucrerles

Brésiliennes (Usina Paralso).
Processo: P. 0, 204-31 — Estado

do Rio de Janeiro.
' E' da ler reconhecida- quota de

fornecimento a quem tenha efe-
tuado triénio consecutivo da entre-
gas da usinas.

	acoitaXo st9 6.028	 --
- Vfatos, relatados e discutidos estes
autos em que 6 reclamante 13enedito
Gonçalves da Boa Morte e reclamada
a Société de Sucreries Brésiliet1n02,
alnbOg de Campos, município do Estaa
do do Rio de Taneiro, a Segtitda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,
• Considerando que o reclamante ena
tragou canas à reclamada, em três
safras consecutivas:

considerando que o Estatuto da La.
voura Canavieira ampara a pretensão
do reclamante:

considerando Irrelevantes as alega-
ções de defesa da reclamada'

Aeorda, por unanimidade. 'em julgar
procedente a reclamação, no sentido
de reconhecer 2 Sr. Benedito Cota
çaives da Boa Morte como fornecedqa
de canas junto à Usina Paraíso, fi-
xando se em 80.000 Cadlos a sila quo

-ta, média do triênio de entregas, fi-
cando a mesma vinculada ao imóvel
de Rua nronrièdade dPnominarlo, ,,Vir-

gueiro", retirada dita quota do con-
tingente de canas próprias da recta-
fiada, caso não exista saldo no con-
tingente de fornecedores.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dias do Inês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— Hélio Cruz de Oliveira, Presidente
— .1. A. de Lima Teixeira, Relator.
— Moacyr Soares Pereira.

FUI presente: Júlio Miranda Bastos,
Procurador.

Reclamante: rortunato Possinholc.
Reclamada: Usina Santa Helena

S. A.
Praceou): P.C. 96-61 — Estado de

São Paulo.
E' de ser reconhecida a quota

de fornecimento a quem tenha
efetuado triénio consecutivo de
entrega,' dl Mina*.

•it‘ ACÓRDÃO No 6.629
Visto1. 4 relatados e disclltidcs estes

autos em que 6 reclamante Fortuna to
Paasinholo e reclamada a Mina Santa
Helena S,A., ambos de Piracicaba,
Estado de.Sito Paulo, a Segunda Tur-
ista de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Aleeol,
s considerando que o reclamante en-

tregou canas à reclamada nas safras
57/58 a 59/60;

considerando que o Zstatuto da La-
vOura Canavieira ampara o direito do
reclamante, visto que o mesmo com-
pletou triênio de entregas consecuti-
vas;

ecnaiderando inconsistentes as ale-
gações da reclamada,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamação, no sen-
tido de se reconhecer o Sr. Fortunato
POssinholo como fornecedor de cana'
junto á Usina Santa Helena S.A.,

.com a qucta de 304.700 quitas, vin-
culada a0 fundo agideola "Sitio são
Francisco", retirada do contingente
próprio da Usina, caso não exista
saldo no de fornecedores.

Sala da.s sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dia/4 do mês de maio do ano
de .mil novecentos e sessenta e três.
--.1/rIf0 Crua de Oliveira, Presidafte.
• J. A. de Lima Teixeira, Relatos',
• Moacyr Soares Pereira.

Fui presente: Julio Milanda Bastos,
Procurador.

Reclamahtes: Paulo Gregario Go-
mes e Pedro Damasio Gomes.

Reclamada: Cia, Açucareiro. Vieira
Martins (Usina Ana Florència i.

Processo: P.C. 32-47.— Estado de
afinas Gerais, -

Provado que a parte reclamante
- -desistiu do pleito, é de se fulaar

prejudicada a reclamação. al q ui-
vantio-se o processo,

acoitei° n9 6.63
' vistos, relatados e discutidos e les

autos em que são reclamantes Paulo
Gregorio Gomes é Pedro Damasio Go-
mes, ambos de Rio Casca, Mima Ge.
raia e reclamada a Cia. Açucareira
Vieira Martins (Usina Ana Florén-
eia), de Ponte Nova, no mesmo ta-
fado de Minas Gerais, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva-do Instituto do Açúcar e do
Álcool,
. Considerando que os reclamantes
firmaram o clacundento de fls. 41, no
qual solicitam o arquivamento do proa
cesso;

considerando que • ó requerente Pau-
lo Egydio Gomes, na informação de

68, declara que 0 engenho ena
catita, fsarte integrante da "Farenda
Providência", foi vendido do Sr. José
Salgado Gomes:

•
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•

considerando que a Divisão JUridi-
ca, em seu parecer de fls. 70, opina
pele arquivamento do processo, o que
já havia sido requerido pelos interes-
sados,

grau Mínimo do art. 31, Ne se tratar
de infrator primário na espScie, e im-
procedente o Termo adicional de fee.
lhas 38, recorrendo-se "ex-officio"
para a instância superior. Intime-se,

— João Soares Palmeira.
Fui presente: Julio Miranda Bastos,

Procurador. a
Parecer do Procurador : De acôrdo

com o meu parecer de fls. retro.
Em 19 de janeiro de 1961, — N. V.

Alvarenga Ribeiro.
Autuada; Indústria Monte Verde

Ltda. (Engenheiro Monte Verde).
Autuante: An .:61110 Geraldo Bastos.
Processo: A.I. 472-58 --a Estado do

Rio de Janeiro.
procedente o A.I. face à

prova dos autos
ACORD/10 N9 6.632	 •

Vistos. relatos e discutidos estes
autos em que é autuada -a Indústria
Monte Verde Ltda. (Engenheiro Mon-
te Verde), de Maricá, Estado do Rio
de Janeiro por Infração aos artigos
29 e seus parágrafos, 3 9 e 49, todos do
Decreto-lei 5.998, de 18-11-43, au-
tuante o fiscal deste Instituto Antô-
nio Geraldo Bastas, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do - Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a firma Insdútria
Monte Verae L	

'
tda. proprietária do

Engenho Monte Verde Ltda.. foi au-
tuada por ter vendido 52.400 litros
de aguardente, em 17 partidas, desa-
companhadas de nota de expedição;

Considerando que a Autuada apre-
sentou cleiesa. na qual confessa cla-
ramente que 'as partidas de aguar-
dente relacionadas no têrmo de fo-
lhas 3 não sairam acobertadas pela
Nota de Expedição exigida no artigo
29 do Decreto-Lei 5.998;

Considerando mais que os argu-
mentos de defesa oferecidos não ili-
dem a infraçeo cometida, bem carac-
terizada nos autos;

Considerando que a Autuada não
registra antecedentes fiscais;

Considerando que. é Inaplicável à

Processo: A.I. 324-59 — Estado de
Pernambuco.

Será apreendido pelo Instituto,
sem qualquer indenização., 0 açú-
car encontrado em trânsito de-
sacompanhado de nota de remes-
sa ou de entrega.	 -

AcoaaÃo }i9 6.633
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a firma J.
laangel, de Olhada, -Pernambuco, por
Infração ao art. 40 c/c o art. 60, le-
tra b, ambos do Decreto-Lei 1.831
de '4-12-39, autuantes os fiscais deste*
Instituto Adolfo de Morais Guedes
Alcoforado e Outros, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a firma J. Ran-
gel foi autuada por haver sido encon-
trados três sacos de açúcar em seu
estabelecimento, desacompanhados de
qualucier documentos fiscais;

Considerando que a firma autuada
não apresentou defesa deixando o
processo correr à revelia;

Considerando que o açúcar em
questão foi apreendido,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto para o efeito de
condenar a firma

 auto,
	 à perda 40

açúcar apreendido, revertendo o pro-
duto de sua venda do IAA na for-
ma do disposto no art.-60, letra b, do
Decreto-Lei 1.831, de 4.12.39 absor-
vida a cominação do s art. 40 pela
maior, do perdimento da mercadoria.
Intime-se, registro-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool. aos
quinze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e três —
Hélio Cruz de Oliveira, Presidente. —
Moacyr Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador.

Parecer do Procurador; De acôrdo
com o parecer retro. -

Em 24-8-59. — Fernando Oiticica
Lins.

Autuada: Usina Brasileira de Açú-
car e Álcool S.A. .

Autuantes: Geraldo Lopes Cabral
e Outros,

Processo; A. 1. 360-58 — Estado de
Alagoas.

As infrações estão plenamente
provadas nos autos.

ACORDÃO 249 6.634
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a Usina Bra-
sileira de Açúcar e Álcool S.A., de
Atalaia, Estado de Alagoas, por infra-
ção ao art. 19 29, azia. 29 64 c/c o
65, e arts. 36 c/c o 39 todos do De-
creto-Lei 1.831, de 4-1 ,2-39 autuantes
os fiscais deste Instituto deraldo Lo-
pes Cabral e Outro, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a. Usina Brasi-
leiro de •Açúsar e Alcool S.A., pro-
pritária da Usina Brasileira, foi- au-
tuado pela Fiscalização do I.A.A.,
por haver dado saída a 1.434 sacos de
açúcar de sua produção na safra 57-
58, deixando de recolher a respectiva
taxa de defesa, e aindapor ter citado
guia de pagamento existente em 13
notas de remessa;

Conald:rando que a Usina autuada
é revel no processo;

Considerando que as infrações estão,
'perfei mente caracterizadas no tee:-
mo de fls. 3;

ConsidErando que a .Au'aiada é rein-
cidente nos ilícitos descritos no auto,

Acorda por unâ,nimidade em jul-
gar procedente o auto, para o efeito
de conceder a Usina infratora ao pa-
gamento da multa de Cr$ ,28.6£0,00
(vinte e oito mil seiscentos e oitenta

Vistos, relatados e discutidos este
autos em que são autuados Astolfo,
Luiz do Prado, de Paraguaçú, Minas
Gerais e a Usina Itaiquara de Açúcar
e Álcool S.A., de Tapiratiba, Sãa
Paulo, por infração, o primeiro, aos
arts. 40 ou 42 c/c o art. 60 letra b.
e, o segundo, ao artigo 31 e s/§§ li-
e 29, todos do Decreto-Lei 1.831, de
4.12.39 autuante o fiscal dêste Insti-
tuto Lázaro José Toledo Lima, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto da

'Açúcar e do Álcool,
Considerando que a primeira autua-

da recebeu sete sacos de- açúcar de.
sacompanhados de-notas da documen-
tação legal; considerando que a -se-
gunda autuada deixou de numerar,
pelo menos, uma saca de açúcar da
sua fabricação; considerando que a
prova colhida nos autos não foi des-
truiria pelos autuados,

Acorda, pelo voto de desempate da
Sr, Presidente, contra o Sr. Relator,
em julgar procedente o auto, para a
fim de condenar a firma Astolf o Lula
do Prado à perda do açúcar apreen-
dido, e a Usina Itaiquara à multa de
Cr$ 1:000.00 (hum mil cruzeiros), graU
mínimo previsto no art. 31 do De-
creto-lei 1.831 de 4.12.30, por haver
deixado de numerar, pelo menos, uma
saca de açúcar de sua fabricação.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar 'e do Álcool,
aos quinze dias do mês de maio da
ano de mil novecentos e sessenta a
três. — Helio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — João Soares Palmeira, Re-
lator. — Moacyr Soares Pereira,

Fui presente: 'Rodrigo de Queiroz-
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: de acôrda
com o parecer retro.

Em 16.4.59. — Fernando Oiticica:
Lins.

kruzeeras), nos termas do are. a
parágrafo único, do Decreto-Lel
1.831. de 4-12-39, relativa a Cr$
20,00 (vinte cruzeiros), P or saco de
açúcar sonegado à tributação; da
multa de Cr$ 52.000,00 (cinquenta o
dois mil cruzeiros), ou sejam 	
Cr$ 4.000,00 (uqatso mil cruzeiros))
por nota irregular expedida, grau sub.
médio do art. 39, do mesmo Decreto.
lei, bem assim ao recolhimento das
taxas devidas sôbre 1.434 sacas de
açúcar, no valor de Cr$ 4.445,40 (qua-
tro mil quatrocentos e quarenta e cin.
co cruzeiros e quarenta centavos), 50-a.
mando as multas e taxas o total da
Cr$ 85.125,40 (oitenta e cinco rail
cento e vinte e cinco cruzeiros e qua-
renta centavos). Intime-se, registre^
se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas die
Julgamento da Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quinze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— Hélio Cruz de Oliveira, Presidente.,
— Moaçyr Soares Pereira, Relatar,
João Soares Palmeira.

Fui presidente; Rodrigo de Queiroa
Lima — Procurador.

Parecer do Procurador: De acôrda
com as conclusões dos pareceres da
P.R. e D.J.	 s

Em 24-11-58. Diogo de Melo Mane-,
ses.

Autuados: Astolf o Luiz do Prado e
Usina Itaiquara de Açúcar e Álcool.
S. A.

Autuante; Lázaro José Toledo Li-
ma.

Processo: A.I. 612-58 — Estados de.
Minas Gerais e de São Paulo.

Açúcar encontrado em, trânsito,,
desacampanhado de documentação
exigida por lei, é considerado clan-
destino e sujeito a apreensão.

acaataeo • is9 6.635

registre-se e cumpra-se.	 -
Acorda, apor unanimidade, em Sala das sessões das Turmas de

julgar prejudicada a inicial, ar- Julgamento da Comissão Executiva do
quivando-se, em conseqüência, o Instituto do Açúcar e do Álcool, sias
processo.	 iquatorze dias do mês de maio do ano

Sala das sessões das Turmas de de mil novecentos e -sessenta e três.
Julgamento da Comissão Executiva do I

- 

Helio Cruz de Oliveira, Presidente.
Instituto do Açúcar e do Álcool, aosa - Moacyr Soares Pereira, Relator.
quatorze dias do mês de maio do ano '
de mil novecentos e sessenta e três.
— Helio Cruz de Oliveira, Presidente.
— Mio Soares Palmeira, Relator
— Moacyr Soares Pereira.

Fui presente: Julio Miranda Bastos,
Prccurador.

Autuadas: Cia. Usina Vassununga
S.A. e Dias Martins S.A. Mercan-
til e Industrial.

Autuantes; Jairo Castilho Dania e
outro.

Procesao:- A,I. 564-57 — rstado de
São Paulo. •

As usinas são obrigadas a acon-
dicionar em sacaria identificável
todo o açúcar que produzem, e é
passível de apreensão, sem qual-
quer indenização, o açúcar encon-
trado em trânsito desacompanha-
do de nota de remessa ou de en-
trega.

',acena° ri9 6.631
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que são autuadas a Cia.
Usina Vassununga S.A., de Santa
Reta do Passa Quatro, e Dias Martins
S.A., de São Paulo, ambos no Estado
de São Paulo, por infração, o primei-
To. ao art. 31 parágrafos 1 9 e 39 e
art. 60 letras b e c e, o segundo ao
art. 40, todos do Decreto-lei 1.831, de
4-12-39, autuantes os fiscais dêste
Instituto Jairo Castilho Dânia e (li-
tro, e Segunda Turma de Julgamento
da Ciomissão Executiva do Institutó do
Aç icar e do Aecool,

Considerando que a Fiscalização do'
I.A.A. lavrou auto centra a firma
Dias Martins S.A. — Mercantil e In-
dustrial e a Companhia Usina Vassu-
nunga S.A.. aor ter verificado que a
primeira adouirie da segunda 219 sa-
cos de açúcar com irregularidades na
sacaria;

considerando oue o açúcar em causa
foi apreendido, bem 8,331/n, as notas
de remessa relativas ao mesmo açú-
car:

considerando que se lavrou o Termo espécl'e	 CGM:11' ações dos artigos 3 9 e
49 do citado .Decrato-Lei, de vez queAdicionei de lis. 38 contra a Cia.

Una Vassununga S.A., incluindo en- nfio consta dos autos ter sido a Autu-'
tre os dispositivos infringidos o arti- ada a transportadora da aguardente,
go 30 teta a c/c o art. 89 e o art. 61 bem assim é a produtora, não a

adquirente da mercadoria irregular.e 1§, todos do Decreto-lei 1.831, de
4-12-39;	 •	 Acorda, por unanimidade em julgar

ccnsiderando que à firma Dias Mar-
tins S.A. — Mercantil e Industrial
apresentou defesa, alegando que igno-
rava constituir infração a falta de
coincidência entre a nota de .remessa
e a numeração da sacaria, enquanto a
Usina autuada é revel no processo;

considerando que o açúcar sofreu
apreensão por se encontrar em saca-
ria irregular, clandestino, portanto, na
forma do art. 60, letra b. do Decreto-
lei 1.831, de 4-12-30, não podendo.
/1e2525 condições, condenar-se a Usina
ao pagamento de qualquer -indeniza-
ção, mesmo, porque não há prova nos
autos de ser extralimite o açúcar
aprçendidc;

considerando que está materialmen-
te provada a infração aos demais diz-
positivos capitulados no auto de fls. 2,
conforme o têrrao de fls. 4,

Acorda, por unanimidade, em julgar
precedente o auto, para o fim de con-
siderar boa a apreensão do açúcar,
nos têrmos do art. 60, letra b, do De-
creto-lei 1 831, de 4 de dezembro de o meu parecer de fls. retro. — N.V.
1939, absorvida por esta a penalidade Alvarenga .Rilmiro,
do art. 40. e condenar a Usina Vas-	 Autuada: .T. Rangel.
suntinaa S.A. ao pagamento da multa	 Autuantes: Adolfo de Morais
de Cr$Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros),

procedente o auto em parte para o
efeito de condenar a firma autuada
ao pagamento de multa de Cr$ ....
34.000.00 (trinta e quatro mil cruzei-
ros), grau rnenimo da art. 2°, e 29
do Decreto-Lei 5.998, de 18-11-43. e
mais a indemne° de Cr$ 419.200,00
(quartocentos e dezenove mil e du-
zentos cruzeiros), prevista no mesmo
artigo c/c o art. 19, parágrafo 2° do
citado Decreto-Lei, com base na in-
formação de fls. 13. recorrendo-se
"ex-officio" para a Instancia superior.
Intime-se registra-se e cumpra-se.

Sala dta's sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comis.são Executiva de
Instituto do Açúcar e do Álcool , aos
quinze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— Hélio Cruz de Q!Iveira, presidente.
— Moacyr Soares Pereira, Relator.
— João Soares Palmeira. 

Fui paesente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: Mantenho

dee Alcoforado e outros.

n.„
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Comissdo Executiva
Autuado: Antônio Secunho.
Recorrente ex officio; Primeira

Turma de Julgamento.
Processo: A.I. 147-55 — Estado de

Minas Gerais.
Nega-se provimento a recurso

"ex officio" quando a decisão re-
corrida guarda conformidade com
os elementos constantes do pro-
cesso.

adnualo rz9.1.722
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuado Antônio Se-
cunho de Muriaé, município do Es-
tado de Minas Gerais, por infração ao
art. 79, do Decreto-lei 5.998, de
18.11.43 c/c os ares. 6 9 e 14 da Re-
solução 807-55, e recorrente "ex-offi-
cio" a Primeira Turma de Julgamen-
to,

Considerando ter ficado provado
que ao produtor foi dado o direito
de escoar a sua produção, conforme
se vê dos documentos de fls. 80v e
105; considerando que a decisão recor-
rida foi fundamentada na prova dos
autos,

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso "ex-officio", mantida a de-
cisão de primeira instância, que con-
siderou improcedente o auto, resti-
tuindo-se ao comerciante, Sr. Walter
Pereira, a importância da venda da
aguardente. Intime-se, registre-se e
cumpra-Se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alccol,
aos quinze dias do mês de maio do
ano de mil novecentos e sessenta e
três. — José Wamberto. Pelo pre-
sidente. — J.A. de Lima Teixeira,
Relator.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
rador Geral Substituto.

Parecer do Procurador: De acôrdo
com o parecer de fls. 125 da D.J.
pelos seus justos fundamentos.

Em 22-3-62 — José Riba-Mar X.C.
Fontes.

Autuado: Francisco Frascino.
Recorrente ex afficio: Primeira

Turma de Julgamento.
Processo: A.I. 701-57 — Estado de

São Paulo.
comprovada que a decisão guar-

da conformidade com a prova dos
autos, nega-se provimento ao re-
curso.

...CORDÃO x9 1.723
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuado Francisco
Frascino, de Bebedouro, município de
Estado de São Paulo, por infração ao
art. i39, letras c e b da Resolução
992-54, c/c os arta. 148 e 149, do De-
creto-lei 3.855, de 21-11-41 e recor-
rente ex o//ido a Primeira Turma de
Julgamento,

Considerando que o acórdão recor-
rido foi baseado na prova dos au-
tos;

Considerando, dessa forma, que é
de ser negado provimento ao recur-
so:

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser negado 'provimento ao
recurso ex officio, mantida a decisão
de primeira instância, que conside-
rou exlinta a ação fiscal, liberando-
se a Usina de qualquer responsabi-
lidade, sendo autorizado o pagamen-
to da gratificação de 10% aos autua-
dods, tendo em vista o disposto no
art. 99 da Resolução 1.232-57. Inti-
m,e-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos quinze dias do mês de maio do
ano de mil novecentos e sessenta e

ator.
Fui presente: Leal Guimarães, Pro-

curador Geral Substituto.
Parecer do Procurador: Pelo des-

provimento do recurso ex o//ido, na
forma do parecer retro, confirman-
do-se, em conseqüência, o acórdão
de lis. 17, que julga extinta a ação
-fiscal.

, Em 13 de agôato de 1962. — Paulo
Pimentel Beijo.

Autuada: Crisanto Alban & Cia.

\

Recorrente: "ex officio": Primeira
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. 329-57 — Estado da
Bahia.

Tendo o Acórdão de primeira
instância apreciado bem a maté-
ria, é de ser confirmado em se-
gunda instância.

acSataiio rs9 1.724
Vistos, relatados e discutidos ates

autos em que é autuada a firma Cri-
santo Alban & Cia., de Salvador, Es-
tado da Bebia, por infração ao arti-
go 49 e seu parágrafo único, do De-
creto-lei 5.998, de 18-11-43, e recor-
rente ex officio a Primeira Turma de
Julgamento,

Considerando que a decisão da
Primeira Turma de Julgamento fêz
boa justiça;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta:

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar 'e do Álcool, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso ex o/ /ido, mantida a decisão
de primeira instância, que conside-
rou improcedente o auto. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos quinze dias do mês de maio do
ano de mil novecentos e sessenta e
três. — Helio Cruz de Oliveira, pelo
Presidente. — José Wamberto, Re-
lator.

¡ Fui presente; Leal Guimarães, Pro-
1 curador Geral Substituto.

Parecer do Procurador: De ao5r4o
com o parecer da Dra. Nicia A. Ri-
beiro.

, Em 22 de janeiro de 1963. — José
1 Riba-Mar x. C. Fontes.
1 Autuada e Recorrente: A.C. Mo-
reira & Cia. Ltda.	 .

Recorrente e Ex-officio": Segunda
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. 300-59 — Estado
de Sc9 Paulo.

, Mantém-se desisão que guaraa
conformidade com os elementos_
constantes do processo.

AcoaaÃo N9 1.725
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada e recorrente
a firma A.C. Moreira & Cia. Ltda.,
cio município de Tupã, Sr. Paulo, por
infração ao art. 6 0 parágrafo único,
letra a, do Decreto-lei 5.998, de 18
de novembro de 1943, recorrente
"ex-officio" e recorrida .a Segunda
Turma de Julgamento.

Considerando que, relativamente ao
recurso "ex-officio", bem decidiu a
Turma de julgamento, excluido as 7
partidas de álcool das 18 desviadas,
com fundamento na consolidação das
Leis de Imposto de Consumo;

considerando que no recurso vo-
luntário não se encontra nenhuma
razão nova que pudesse ilidir o julga-
do.

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser negado provimento a
ambos os recursos, mantida a decisão
de primeira instância, que condenou a
nrrna infratora ao pagamento da

multa de Cr$ 2.000,00 (dpis mil cru-
zeiros) por partida desviada, ou te-
jam Cr$ 22.000,00 (vinte e dois mil
cruzeiros), grau mínimo da letra a
do § único do art. 6° do Decreto-lei
5.998, de 18-11-43. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quinze dias do mês da
maio do ano de mil novecentos e
sessenta e três. — José Wamberto,
pelo Presidente. — Gil Maranhão,
Relator.

Fui presente: Leal Guimarães —
Procura-dor Geral Substituto

Parecer do Procurador: Pelo des-
provimento dos recursos veluntario e
ex-officio, na forma do parecer
retro, mantendo-se em consequência
o acórdão de fls. 26.

Em 13-8-62. Paula Pimenta Dello.
Autuada e Recorrente: Cia. In-

dustrial e Agrícola Oeste de Minas —
(Usina Ovidio de Abreu).

Recorrida: Segunda Turma de
Julgamento.

Processo: A.I. 20-58 — Estado de
Minas Gerais.

de ser desprovido o recurso
que são traz qualquer elemento
novo ao feito.

AcoavÃo No 1.726
Vicíos, relatados éstes" autos em

que é recorrente a Cie. Inclusarial e
Agrícola Oeste de Minas (Usina Ovidio
de Abreu), do municipio de Lagoa da
Prata, Estado de Minas Gerais, au-
tuada por infrtção aos artigos 2 9, 19
1 2° 36 § 2°, 39, 64, 65 parágrafo único,
combinados com a letra b do 60,
todos do Decreto-lei no 1.831, de 4
de dezembro de 1939, e recorrida a
Segunda Turma de Julgamento,

Considerando que o recurso de
fls, nenhum argumento ou foto novo
trouxe ao feito;

Considerando, assim, que o Acór-
dão recolhido fez boa justiça;

Considerando o mais que dos autos
consta.
Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao
recurso, mantida a decisão de pri-
meira instância, que condenou a
autuada ao recolhimento das taxas
de defesa sõbre 1.120 sacos, de açúcar
sonegados à tributação e às seguintes
multas: a) Cr$ 11.200,00 (Onze mil e
duzentos'eruzeiros), correspondente à
multa de Cr$ 10,00 (dez cruzdiros),
nos têrmos do art. 65, do Decreto-
lei 1.831, de 4-12-39, por saco de
açúcar saído da Usina sem o paga-
meato da taxa de Cr$ 3,10 (três cru-
zeiros e dez centavos), num total de
1.120; b) Cr$ 8.000,00 (oito mil cru-
zeiros), relativa à multa mínima de
Cr$ 2.000,00 — (dois mil cruzeiros),
nos têrmos do artigo 39, do Decreto-
lei 1.831, de 4-12-39, por nota con-
tendo referência a uma guia de pa-
gamento 4 taxa inexistente, num
itmOtpa2roedeedetinro'oau tnootqa, eusatrochonaspidreeernot

são dos doze sacos de açúcar, que de-
verão, portanto, ser liberados. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.
• Sala das sessõeS da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezesseis dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e
sessenta e três. — Manoel Gomes
Maranhão, Presidente. — José Wam-
berto, Relator.

Fui presente: Leal Gutmaraes
— Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador:
Pelo desprovimento do recurso de

fls. 49-51, na forma do parecer retro,
a fim de ser confirmado o Acórdão
de fls 39-40.

Em 7-8-62. Paulo Pinzentel Bello.
Autuado e Recorrente: M.P. José.

Recorrente "ex-ogficlo": PrImeÉral
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. 801-57 — Estado da
São Paulo.

de ser desprovido recurso que 'q.do
traz matéria ao processo.

*coma° x9 1.727
Vistos, relatados e discutidos ástes

autos em que é autuado e recorrente
M.5P. José, de Piracicaba, São Paulo,
por infração aos artigos 40, 42, 68 e
s- parágrafo único c-c o 71, todos do
Decreto-lei 1.831, de 4 de dezmbro de
19,39, recorrente "ex-officio" e re-
cdtrida a primeira Turma de Jul-
gamento.

Considerando que a recorrente não
alega nenhuma fato novo, Iimitan-
pdro9-tsaetivacn elegações de caráter inter.

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser negado provimento a
ambos os recursos, mantida a decisão
de primeira instância, que condenou
a firma autuada à multa de Cr$ ..
500,00 (quinhentos cruzeiros) para
cada urna das cento e cinqüenta par-
tidas, no total de Cr$ 75.000,00 (se-
tenta e cinco mil cruzeiros;, e ainda
à multa de Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros) para cada uma das trezentas
e dezessete notas de entrega não con-
servadas ou adulteradas, no total de
Cr$ 63.400,00 (sessenta e três e que-
troventos cruzeiros) nos termos do
art. 42 do Decreto-lei 1.831 de 4
de dezembro de 1939, e considerou
improcelente o auto quanto ao ar-
tigo 68, por não estar comprovado o
embraço à r:rscalização. Intime-se
e empraze.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do . Açúcar e do
Álcool, aos dezesseis dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e
sessenta e três. — Manoel Gomes
Maranhão, Presidente. — José wam-
berto — Relator.

Fui presente: Leal Guimarães,
Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador: Pelo não
provimento de ambos os recursos, na
forma do parecer de fls. 211-12. para
o efeito de ser confirmada a decisão
recorrida, peles seus justos e jurídicos
fundamentos.

Em 13-8-62. Paulo Pimenta Deito.
Autuado e recorrente: Antônio Cor-

deiro de Sousa.
Recorrida: Segundada Turma de Jul-

gamento.
Processo: A. 1. n9 162-60 — Es-

tado de Pernambuco.
É de ser considerado clandestino

o açúcar encontrado sem a do-
cumentação fiscal exigida pela
legislação aeucareira.

AC(569:i0 N9 1.728
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que .é recorrente Antonio
Cordeiro de Sousa, de Sanható, Per-
nambuco, autuado por infração nos
arts. 40 ou 42 combinado com a le-
tra b do 60, todos do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
e recorrida a Segunda Turma de Jul-
gamento.

Considerando que a decisão de orl-
meira instância guardou conforniçclede
com a prova dos autos;

Considerando que o recurso do au-
tuado não apresenta elementos que
invalidem as provas em que se fun-
damentou aquela decisão.

Acorriam, por unanimidade, os
mmebro.st da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool no
sentido de ser negado provim ento co
recurso, mantida a decisão de pri-
meira instância, que considerou pro-
ceden t e o auto, para o fim de tornar
efetiva a apreerrão dos onze SPCOS de
açúcar, revert endo o resulto do de sua
venda aos cofres do Instituto, nos

?
três. a_ José linamberto, pelo Presi-
dente. — João Soares palmeira, Re-

4b.
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Vistos,, relatados e discutidos estes
autos em ,que são autuados Irmãos
Rocchl, de salto, e. Usina Açucareira
Santa .Cruz S. A. de Capivari, São
Paulo, por infração, o primeiro, ao
art. 60, letra b e, a segunda, ao 30
do art. 36, e recorrente ex orneio _a
Segunda Turma cie Julgamento.

Considerando que o acórdão recor-
rido decidiu de conformidade com as
provas dos autos;
• Considerando- que "não ficoU pro-
vado ter o açúcar apreendido saldo
da Usina autuada desacompanhado
de nota de remessa;

'Considerando que ,não houve re-
curso voluntário.

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, em
negar provimento ao recurso ex of-
ficio, mantida a decisão de primeira
instancia que julgou procedente, em
parte, o auto, tornada efetiva a
apreensão dos onze sacos de açúcar
revertendo o resultado de sua venda
aos cofres do Instituto, nos termos
do 1, art. 60, letra b, do Decreto-lei
ne 1.831, de 4 de dezembrb de 1939,
Isentando-se a usina autuada de qual- '
quer responsabilidade. , Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da • Cornissão`Exe-
cutiva do instituto do AeSicar e do
Álcool. aos dezesseis dias do mês_ de
maio do ano de mil novecentos e ses-
senta e três. — Manoel Gomes Ma-
ramião, Presidente. = João Soares
Palmeira Relator	 •

Fui presente.- -- Leal Guimarães,
Procurador-Geral substituto.

Parecer do Procurador: Pelo não
provimento do recurso eX o//leio para
o efeito de ser confirmado o acórdão
recortedo que decidiu com acêrto na
hipótese dos auto.e.

Em 13 de agoSto de 1962. —,Paulo
Pimentel Relia.

Autuada e Recorrente: Irmãos Pe-
legrini Ltda.	 - •

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.I. 213-59 — Estado de
Minas Gerais. , .

e/è se negar provimento ao
recurso quando não oferece me-

' léria nova a apreciar.
-	 ACÓRDÃO Dt9 1.732 •

Visto, relatados e discutidoS êstes
autos em q,ue é recorrente a firma
Irmãos Pelegrini Ltda.. de Araguari,

,
Ilsias, relatados e,_discutidas e éstes

autoe_ein que é autuada a Usina Aça-.
careira da Serra, de Irmãos Mora.
gaati ta Cia., do município -de Ibatê,
São Pau:o, por infração ao art. 29,
do Decreto-lei ti 9 1.831, de 4 de de
zembro de 1231 e recorrente ex Officio
a Primeira Turma de Julgamento.

Consideaando que - a- autuarão foi
baseada nos arts. 64, ps e 39. do De-
cre io-lei n9- 1.831, de 4 de- dezembro
de 1939;

Considerando que a autuação foi
feita dias após a autuada ter sanada
a Irregularidade;	 • -

Considerando que a autuada pro-
vou por guias o p-agaraento das taxas
do açúcar vendido;	

.

Considerando que a . Primeera Tur-
ma de Julgamento bem. apreciou.a
niat'éria. . •

Acor d -rtm por- unanimidade, es
membros da Comissão Executiva do

•Instituto do Açúcar e dó Alcool,
• sentido de. ser negado proeimento ao

recureo ex officio, incutida a decisão
de primeira instancia, que censiderou
insubsistente o auto de infração face
à documentação constante do pro- ,
cesse -- Intime-se, registre-se e cum.
pra-se.

Sala das Sessbes da comissão Exc.
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Aleool, aos dezesseis dias do mês '.cie
maio do ano de mil-novecentos e see-
senta e três. -- ganoel _Gomes Ma-
ranhão, Presidente. — Carlos De.Carli
Filho, Relatar:	 -

Fui presente. • — Leal . Guimarães,
Procurador-Geral Substituto:-

Parecer do Procurador; De ackdo
cem o parecer retro. . 	 . .

Rio de Janeiro, 14- de janelr_o
1163. - .	 José Riba-Mar X. C. Fon-
tes.

Autuada: União do Comércio Va-
rejista, S. A.
- Recorrente ex o/ /feio: Primeira

Turma de Julgamento. •
•• Processo: A. I. nx; '51-51'— Estado

de Minas Gerais.	 .
É de se .negar provimento a .re-

curso, uma vea provada que a - de-
- cisão recorrida está de .acôrdo

	

COnt à prova doS,autoS.	 -	 •

. ACÓRDÃO :N° 1.730
Vistoso relatados e discutidos- estes

autos em que é autuada á União do
Comércio varejista S. A.,- de Belo
Horizonte, Minas Gerais, -por Infra-.
ção do art. 41, do -Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de
1939, e recorrente ex O/ /leio -a- , Pri-
meira Turma de •Jukamen‘o.:.

Considerando que a .deeisão'lecor-
rida aplicou as penalidades piftinen-
tu à hipótese dos autos;

Considerando o mais que . dos autos
consta:
Acordam, por unanimidade, - . os -
enleiem da Comissão Executiva do

N ~tato do Açúcar e do klcool, no

aos arta. 42 e 60 letra b, do Decreto-
lei 1:831,- de 4-12-39 e recorrida a'
Primeira; Turma de Julgamento.

Considerando que as alegações do
recorrente não convencem da ine-
xistência, dos ilícitos fiscais que-deram
motivo de sua condenação;	 _

Considerando que o acórdão recor-
raiudtoosestá de acôrdo com a prova dos

Considerando tudo mais que dos
;lutos consta	 .

Acordam por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ui..
tituto dó Malcar e do Alcciol, no sen-
tido do não provimento do tecurso
voluntário, mantida a decisão de
primeira instância, que considerou
boa e efetiva a apreensão do açú-
car, retertendo o resultado de sua
venda oos cofres ' do Instituto, -nos
trinos do art. 60, letra b, do Da-
ereto-lei 1.831, de 4.12.39. Intime-se,
registre-se e curnpra_se.

Sala das szssões da Comissão Exp
-cutiva do Instituto do Açúcar e do

Álcool, 'aos dezesseis dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e
sessenta e três. — Manoel Gomes
Maranhão, Presidente. 	 joão Soares
Palmeira, Relator.	 -	 .

Fui presente-. — Leal -Guiniarães,
Procurador Geral Substituto.-

Parecer do Procetrador: Pelo cie .s-
provimento do recurso, na forma do

-parecer supra.
. Era 22.6-.61. — José da Mota Mata.
Autuado e Recorrente: Esralio da

Palmeira, Relator.	 -
',RecOrrida: Primeira Turma de Jul-
gamento. -

Processo: A.- I. 327-59 — Estado
de Pernambuco.	 •

No conceito legal de trânsito
teni..se entendia,. pacificamente

- o deslocamento do aadaen desde a
usina até atingir a entrega fi-
nal ao consumidor.

ACÓRDÃO tr9 1.733

Vistos, relatados e discutidos atetes I
autos' em que é autuado e recor-
rente o Espólio de Ulisses Arruda,
de Olinda, Pernambuco, por infra-
ção tio -art. 40 c.c. o art. 60 .letse
a b", do, Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, e recorrida. a Pri-
meira Turma de Julgamento. -

Considerando que o processo correu
os tramites legais, tendo .. Egrégia
Primeira Turma de

corda° de flà. 1
Julgam:lite. com

o A8 julgado proce-
dente - co auto para o fim de consie
deli boa a apreensáo, moa térmos
art. , 60 letra "b", do

o 1.831, de 4.12
onsiderando que
u-reu	

Decreto-lei nú-
mer.39;
." C	 dessa decisão
tece	 o autuado a fls. 21, alegan-
do que o açúcar nào

trânsito.	
aoi encontrado

em '	 devendo ser aplicada
sufi 	 a pena do art. 40;

C(insiderando o conceito de trân-
sito firmado -na jurisprudência dos
órgãos de julgamento

q,ua1 é assim co Mete Instituto,pelo nsiderado o açú-
car desde a sua- salda da Usina. até
a sua entrega ao co

. por 
unsumidor.

Acordamnanimidade, .as
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
ser 	 de • ser • neg

recurso VOlUntário
ado provimento

ao	 , mantida a dee
cisâo de primeira ins

rou boaa apree
tância, que eoti-

sitie 	 do açúcar.
revertendo o resulta

aos cofres do 
do de sua ven-

da	 In
s do art. GO letra
lei	

stituto, nos têr-
ono	 "b". do Decre-
to-	 ..1.831, de 4.'12.39. Intime-se,
registre-se e cumpra-se. 	 .

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva CIO Instituto do Açúcar e do
Alcool. aos dezesseis dias do-mês de
maio do ano de mil novecentos - e ses-
senta e três. — Manoel Gem es Ma-
ranhão, Presidente. — Lactou° por-
.focarrero Velloso, Relatar.	 .

Fui presente. — •Leal Guimarães,

Parecer do Procurador: Pelo não
provimento do recurso voluntário,. de
conformidade com o parecer retro.
Em 12.9.1961. — José da Motta Mata:

Autuado e Recorrente: Bento Na-
zário de Oliveira. •

Recorrida: Segunda Turma de Jul.
gamento.'

Process: A.I. 308-59. — Estado de
São Paulo.

Mantem-se decisão de primeira •
instância . que guarda conformi-
dadie com as provas dos autos.

ACÓRDÃO N9 1.734-	 •
Vistos, relatados e discutidos ates

autos em que é recorrente Bento -Na..,
zário de Oliveira, de Barretos, São
Paulo. autuado por infrggo aos arts.
40 ou '42 c.c. o 60 letra "b"

'
 todos

do Decreto-lei 1.83L, de 4 de dezem-
bro de 1939, e recorrida a Segunda
Turma de Julgamento..

Considerando-que i, decisão de pri-
meira instancia está fundamentada
em elementos constantzs do processo; -

Considerando que as razões do re-
corrente carecem de fundamento.
uma vez que' o açúcar estava sem
cobertura de documentos fiscais e em
trânsito, na tradiconal interpretação
dada ao termo nos órgãos de julga-
mento no Instituto;

Considerando- o inala que dos sua -
tos consta.

Acordam por unanimidade, os mein-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao
recurso, mantida a- decisão de pri-
meira instância,- que tornou efetiva
a apreensão dos' vinte sacos de açú-
car, revertendo aos cofres do Institu-
to o prcduto de sua venda, nos Ur-
ines do art. 60, letra "b", do Decre-
to-lei 1.831, de, 4-12-39, dando como
absorvida por , esat comissão a do ar-
tigo 40 ou 42. Intime-se, registre-se

cumpra-se. '
Sala das sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Aicool, aos dezesseis dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e
sessenta - e três. — Manoel Gomes
Maranhão, Presidente. -- Gil Moraes,
Relatar.

Fui presente. — Leal Cluimardes,
Procurador Geral Substituto.•

Parecer do Procurador: Pelo não
provimento do-recurso voluntário, de
conformidade com o parecer retro. —
Em 13.9.61. — José da .Mota Maio.

•,	 .
Segunda ,Turma de Julgamento

Autusda: . Falerica de Café e Cho-
colate Moinho - de Ouro.

Autuantes:. José Eugênio Tramon-
tino e outro:	 •

Processo: A.I. 626-60 — Distrito
Federal.--

•• Com' pele ao I.A.A., em auto
de desacato e embaraço à fisco-

' Unção, encaminhar as respecti.
vos peças aos órgãos competen-
tes da Justiça comum, para o
procedimento criminal que no
caso couber:	 . ,

.	 ,. ACÓRDÃO iv9 6.608• 
Vistos, relatados e discutidos eSteS

autos em que é autuada a Fábrica
de Café e Chocolate Moinho de Ouro,
da cidade -do Rio de Janeiro, Distrito
Federal, por' -infração aos arts. 71 do
Decreto -lei 1.831, de 4 d.e dezembto
de 1939, art. 116 e 19, art. 188 item
4 alínea "b", e 'art. 196 parágrafo
único, do Decreto-lei 26.149. de 5 de
janeiro de - 1949, do • Regulamento lo
.Impôsto de- Consumo, autuantes os
fiscais daste Instituto José Eugênio
Tramontano e • Outro, Segunda
Turma. de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Alcool.

sentido de ser negado provimento ao
recurso ex officio, mantida a decisão
de primeira instancia, que condenou
a firma autuada ao pagamento da
multa de Cr$ 500,00 . (quinhentos cru-
zeiros) por nota de remessa apreen-
dida, grau mínimo correspondente à
infração do art. 41, do Decreto-lei
riO 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
no total de' Cr$ 22.060,00 (vinte e
dois mil cruzeiros). Intirne-se, regis-
tre-Se c cumpra-se.

Sala das Sessões da Comisso Exe-
cutiva . do Instituto do Açúcar e do
Álcool, 'aos dezesseis dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e seis-
senta e três. — Manoel Gomes_Ma-
ranhão, 'Presidente. —. 	 Soares.
Palmeira, Relator.	 • --

Fui presente.	 Leal Guirnaraes,
Procurador-Geral Substituto.-

Parecer do Procurador: - . De acôrdo
cem o parecer de fls. 126.	 -

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de
1953.- — José Riba-Mar X. C, Fon-
tes.
etAutuadoSe Irmãos Renhi e Usina
Açucareira Santa Cruz S. À.

Recorrente ex o/ /leio: Segunda
Turma de Julgamento. - 	 _

ProceSso: A. 1. n9 352= 57 a-- Estado
de São Paulo..

Comprovada que a decisão
guarda conformidade com a prova
dos autos,- nega-se provimento ao

• recurso.

ACÓRDÃO N° 1.731

Irmos do art. 63, letra ta- do De-
creto-lei nu 1.831, de . 4 de dezembro
de 1939, dando tomo absorvida por
esta penalidade a cominação do ar-
.tigo 40 ou 42. Intime-se, registre-se
e cumpra-s'.

Sala das Sessões da Conlissão Exe-
cutiva da Inaituto do Açúcar e do
Alceol, aos dezessete dias do mês de
meio da ano de mil novecentos e ses-
;ema e três, Manoel Gomes Ma-
tem/2.7o, Pres:dente: -a• Hélio Cruz de

wat.or.
• Fui preaente. —, Leal Guimarães,
Pecciorc:e,r-Geral Substituto.

A u ale de, ; ars ia a, -Apcerelra da
Sena, de Tem;.5.as Marganti &. Cia.

Reccerente ex • Oficio: Primeira
Turma . cio Juigameneo. -

picce.e oe•A. I. n° 41-55	 Estado.
d3 São -Paulo.

Nega-se provimento a recurso
ex orneio quando comprovado que
a insubsistência do auto teve:
c:mo fundamento os elementos
constantes a processo. - 	 •

ACÓRDÃO az9.1.729

Minas cie rata autuada or infração Procurador Geral Substituto.
• • •
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'Autuada: Irmãos Abreu.
Autamite: Luiz de Andrade Jorge.
Processo: A.' I. 372-61 — Estado

de Minas Gerais.
Dar salda a açúcar desacompa-

nhado de nota de entrega consti-
fui infração ao Decreto-lei 1.R31.
ae 4-12-39.

ACÓRDÃO N9 6.612
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que e autuada a firma Ir.
ção da Fazenda;

berto Mastins Soares, ambos de Pon- autos em que é reclamante a Cia. mãosConsiderando o mais que consta do Santa Lúcia S. A. e reclamado Ro- ' Mestos, relatados e discutidos ês4'es 	
Abreu, de Paxá de Minas, Minas

para	 car.

processo.
Acorda, por unanimidade, em jul

	

	 Es
Segunda Turma de

tado de Minas Gerafs, a Açuca-reira Vieira Martins e rec:airea- Gerais, por infraçeo aos artigos 41 ete Nova,
gar improcedente o auto, por faltar 	 de Andr

831
.	 -	 _Julgamento da Co- do Manoel rase Pinto, ambos do niu- 4? é 2

e, do Decreto-lei 1. , de 4 de -

missão Executiva do Instituto do Açu- nicipio de Ponte Nov	 '	 ' 

dezembro de 1939, autuante o fiscal

mhecer do mesmo, devendo a peça ser	 do Álcool	 a Segunda Turma de Julgamento 
da deste Instituto Luiz	 aue -Jen

oompeênca ao Instituto

	

	
-

Nova. Minas Gerais,

Considerando que o reclamado dei- Comissão Executiva do Instituto .do ge, a Segunda Turma de Ju gememo

	

tieInstitutoco-	 . e .,' da Comissao Executiva do inetau,.o
encaminhada à autoridade competem- ' xou -de efetuar entrega de sua quota Açúcar e do A'cool, 

'Turmas de . e

	

para a instauração do processo
	 cio Açecar 'e do Aicooie

te
criminal, na forma da Resolução 1 	

Considelando procedentes, em per-de fornecimento à reclamante, desde .Cons:derando que está provado no

Considerando que, einbora citado xou de fornecer canas à Usina Ana
dei- te, as alegaçá% de aefesa cia tionit

ee, registre-se e !Et safra de 57-58;	 processo que Manoel José Pinto autuada, visto que a nota de eineeea
cumpra-se.
1.402-59. Intime.

Sala das ssssões, daí

	

	 5,°- o reclamante nada alegou em de- motivos não justificados; 	
de fls. 6 acooertava os 5;:e sacos Mel°[duas vêzes para contestar a reclama- Florência desde a safra 1955-56, por

do Instituto do Açúcar e do Alcool,
Julgamento da Comissão Executive Ifeoi. dos seus ihteresses,Considerando que não houve moti- mente notificado. o reclamado não mazens Gerais Cruzeiro do Sul e e.,

Considerando que, apesar 3e devida- tetro, mas passaram pela C.a. de Ar-
açúcar que procediam da Usina Cu-

aos oito dias do mês de maio do .vo justificado para que a entrega das manifestou o menor interesse pelo que st emitiu; 	 .

três. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre- Considerando es Pareceres da Peoe audiência de instrução do proceseo em mesmo não ocorreu em relação ao
assunto, não comparecendo mesme á considerando, entretanto, que oano de mil novecentos e sessenta e canas deixasde de ser efeita;

'eidente. ,— João Soares Palmeira, curadoria Regional e da D:visão Jurte quwt.5n •	•	 . açucar ploceaente da flana Coeino te
Relator. — Moacyr Soares Pereira. dica,

Acorda, • por unanimidade, ein jul-
Ful preesnte. — Rodrigo de Quei- gar procedente a reclamação, eeara o

roz Lima, Procurador,	 fim de ser . cancelada a quota de seis-
Parecer do Procurador: Mantenho centns tonelad as de cana, de que é

Manoel José Pinto, nos termas dos pagamento da multa de Cr8
artigos 43 e n, do Decreto-lei Mune- (duzenzgs cruzeiroe), g.au ninem° Lu
ro 3.855, de 21 de novembro rl e 19,41. ria. 42 do Decretoo.ei 1.831, de 4 de
feitas as anotações e comuntenees de dezembro de .1929, por ter tetee
praxe.	 1 uma partida de açucar desacompo-

Sala das Sessões das Turmas de nnada de nota de entrega, dando co-
Julgamento da Comissão Executiva mc eXcUltda a MIMO/3 do art. 41 de

In.steade. do Açúcar e de • Álcool i mesmo diploma ital. Int-me se. re• •
aos oito d'as do mês de maio do ame gistre-se e cumpra.se .
de mil novecentos e • sessenta e três. Sala das sessões das Turmas c.:eHe'io Cruz de Oliveira .	 Presi-
dente. — Gustavo Fernandes de !Anta Julgamento da Comissão Execueva do

Relator.	 João* Soares Palmeira. Instituto CO Açúcar e do Alem ree
rui presente: Rodrigo de Queiroz	 ndalasveaednotomseee de mucodeotraens

Rec a mante: Aquilino Garcia. 	

o
Lima	 Procurador , Helio Cruz de Oliveira, Presidente.

Reclamada: Societe de •Sucaeri% . . oaAcy. i dseaaLrimes erva.a pTeiereira, Re ato . —
Bresilien nes (Usina Piracicaba).

Processo: 13 C. 12 -60 — Estado de Lima Procurador:Procura dor:
cn:ntaeRodrigo de Quei.oz

São Pealo. . Parecer do Procurador: mantenho
É ele ser reconhecida a quota a concordancia acima exp esse,

-9-61. — N. V. Alvizrertaaejetuado triênio COMecutivo de Ribe„.o.
entregas às usinas. 	 •

k De
' _Autuado! C audio Queime da Sera

• Admito ri9 6.611	 Autuantes Ayescri Druc	 tens e
outros.

Vistos, relatados e discutidos estes, 	 'ocesso: A. 1. 392 CO — Estado deautos em que e reclamante Aquilino Pe,nambueo.
Garcia e reclamada a Soei te de Su-,

"I"creries B7esiliennés, ambos de Pira- Considera-se clande- t:no t o O

cicaba, -Estado de São Paulo, a se-	 açucar desacompanhado d.e em-
guncia Turma de Julgamento do Ins-

1
cumentos tiedurs ex7gidos peia ee-

tituto do Açúcar e do Álcool,	 gislaçáo em vigor.
Considerando que o reclamante etl.

tregou cantis à reclamada em três ' sa- ecoauiso E 1 6.611
fres consecutivas; - Vistas,- relatadós e discutidos &are

considerando que o Estatuto da La- autos em que e autuado URU.° Que:-
voura Canavieira am pere a pretensão roz da Silva, de Jabeatec, Ftereen-
do reclamante;	 co,epor inf.eçeo aos artigos 90 C c.

a letra o do 60, ambos do Dee: ele+considerando irre:evantes as alega

Acorda, por unanimidade, em

	

	 cais deste Instituto Ayison- Druck
lei 1.831, de 4-12-39, autuantes os lo-ções de defesa da reclamada,

gar procedente a reclamação, para o Be.. ',os 0 outros a segunda Turma ao
fim de reconhecer o Sr. Aquilino Ger- Julguatinn jantaa çaortAaccontre asíro0 itoExiecciotied , a1L -
eia como fornecedor de canas junto Instituto

.Usina, Piracicaba, fixando-se em Considerandn que os 4 sacas de arfe
193.820 quilos .a sua quota, media car apreendidos estevam desecomee.
aproximada de suas entre gas e .a ser cais; de Quaisquer documentos ris-
retirada do. contingente de fornece-
dores, vinculada ao fundo agricola	 ceesiderando 'que as ateeações na
"Volta Grande" feitas as anotaç5es defesa do autuado neo conseguem ili-

comunicações de praxe.	 dir o Licito focai;

	

Sala das 'sessões das Turmas de 	 consid erando a infração matenal.
Julgamento da Comissão Executiva do mente provada.
Instituto cio Açúcar e do Álcool, aos	 Acorda, por -unanimidade, em lu--
eito dias do mês de maio do ano de 'ger procedente o auto, para o fim
mil novecentos e sessenta e três,	 de tornar efetiva a apieensáo dosHelio Crua de oliveira Presidente, qvuaalotrroapsearcoasaodenansuucaarivein'eavaertaeon:ocao.

Considerando que os casos de de-
sacato e embaraço à ação fiscal es..
tão regulados pela Resolução 97-44,
e Resolução 1.402-59 que determinam
as normas a serem seguidas para a
punição dos infratores pela justiça
comumr
.Considerando que o art. 71 do De-

creto-lei 1.831 faz referência ao re-
gulamento do Impeeto de Consumo,
&tenente com a finalidade de seguir,
o Instituto as mesmas normas pro-
cessuais adotadas naquela Reparti-.

Reclamado: Roberto Martins toa-
res.

Processo; P. C. 98-62 — Estado de
Minas Gerais.

E' de ser cancelada a quota de
fornecimento, quando provada que o

fornecedor, sem motivo justifica-
• do, deixou de fornecer canas

usina a que está vinculado.
ACÓRDÃO N9 6.608

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é reclamante a Usina

Fui presente; Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador,

Reclamante: Cia. Açucareira Vieira
Martins — (Usina Ana Florêncile.

Reclamado: Manoel José Pinho.
Processo; P.C. 148-61 — Estado de

Minas Gerais.
E' de ser cancelada a quota de

fornecimento de cana, quando
comprovado o desinteresse pela

' continuidade do mesmo.
ACÓRDÃO N9 6.610

(netos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Vele
va Antonieta enleei PirMa, de Ribeirão

sPréto, São Paulo, por infração ato
eartigos 40 42 cjc o artigo 60 letra "b",
do Decreto-lei n9 1.831, de 4.12 39,
autuante o fiscal deste Instituto Pau-

lo Pelecei Alves Aranha, a Segunda
Turma. de Julgamento da Comissão

_Executiva do Instituto do Açúcar e do

Considerando que os 8 sacos de
eçúcar apreendidos estavam desacom-
panhados de quaisquer documentos
fiscais;

Considerando que a autuada, em
luas alegações de defesa confessa a
mfração praticada;

Considerando a infração material-
mente provada,

Acorda, por unanimeilade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
tornar efetiva a apreensão do açúcar,
na forma do artigo 60, letra "b" do
Decreto-lei ne 1.831, de 4.12.39, dan-
do como absorvidas por esta penali-
dade as cominaeões dos artigos 40 ou
42 do citado Decreto-lei. — Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das lamas c:e requerimento em que desiste da re-Julgamento da Comissão Eetcueva „,„
do Institeto do Açúcar e do Aicool, "erneeeo;
aos oite deis do mês de maio do eno Considerando o mais que dos autoa
de me novecentos e sessenta e 'Ires. consta,
— He'io Cruz de Oliveira — Presi- Acorda, por unanimidade, no sen-
dente. — João Soares Palmeira .._. tido de ser homologada a desistên-
Relator. — Moacyr Soares Pereira	 eia firmada entre as partes, ergui-

Fui 'presente: Rodrigo de Queiroz
---	

vando-se, em 'conseqüência, a proces-
Lima * Procurador,	 so

	

-	 Sala das Sessões das Turmas de

	

PARECER DO PROCURADOR	 Julgamento de Comissão Executiva
De aceirdo.	 de Instituto do Açúcar e do Alcool.

aos oito das do mês de maio do ano
Em 7 de janeiro de 1959 — Fel- de mil novecentos e sessenta e trés.

nando Oiticica Lins.
J. A. de Lima Teixeira, Relator. —

— II e'io Cruz de Oliveira — .Presi- Moacyr Soares Pereira.	 f es do Instituto nes termos do ar-
Reclamante: Usina Santa Lúcia So- deite.-- Gustavo Fernandes de Lima Fui presente: - Rodrigo de QUiroz tigo 60 letre b do Decr-to-js 1 geie-

tiedade Anônima.	 — Relator. --- .João Soares Palmeira, Lima, Procurador.	 -	 de 4-12-e9, dando como ateso:vida a- .

o meu parecer de fls. retro. — Em
3 1.61. — N. V. Alvarenga Ribeiro

Autuada: Viúva Antonieta Pucci

Autuante: Paulo Pellicci Alves Ara-
nha,

Processo: A.I. 494-58 — Estado de
São Paulo,

Incorre nas sanções do artigo
60, letra "b", do Decreto-lei net-

' mero ..831, de 4.12.1939, a firma
que transportar açúcar desacom-
panhado da documentação fiscal

AcóRDX0 )19 6.607

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Yeclamante a Cia.
Industrial e Agrícola de Santa Bárba-
ra S. A. — (Usina Santa Bárbaeal
e reclamado Edson Manzato, amem
de Santa Bárbara d'Oeste, São Pau o,

Seg,unda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Cia. Industrial
e Agrícola de Santa Bárbara S. A.
requereu a redução da quota de tor-
necimento, sob a alegação de estar o
Senhor Feeon Monzato desviando sua
produção para outras usinas;

Cunsiderando ceie a própria recla-
mante fez incluir no bojo do processo

titular o Senhor Roberto Martins Soa-
res, junto à Usina Santa Lúcia S.A.
fazendo-se as anotações e comunica-
ções de praxe. A referida quota de
seiseeneae toneladas deverá ser incor-
porada ao contingente de fornecedo-
res, a fim de que seja distribuída, pra-
porclonalmente, entre os demais.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos oito cem do Ines de maio do ane
de mil novecentos e sessen ta e três.

He"io Cruz ,'de Oliveira — Presi-
dente. — João Soares Palmeira —
Relator. — Moacyr Soares Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima- — Procurador,

Reclamante; Cia. Industrial e Agrí-
cola de Santa Bárbara S. A. — (Usi-
na Santa Berbere).

Reclamado: Edson Monzato.'
Processo . P. C. 100 -62 — Estado de

São Paulo.
E' de ser homologada a-desis-

tência que se expressa eia do-
cumento hábil,

AcóReÃo NP 6.609

Conderando, finalmente, os pare-
ceres constantes do processo,

Acorda, por unanim dadc, cm jul-
gar procedente a reclamação • pata o
fim de ser cance'ada a quota de for-
necimento de que é titular o Senho-

ae lOrtteetmento a quem tenha Em 29

Filhos;
considerando o mais que consta ao

processo,
Acorda, por unanimidade em eeeer

procedente, em parte, o auto. Para
condenar a' firma ir
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leapaulação do art. 43, do mesmo di.
pioma legal. Inume-se, registre-se e
'Cumpi a-se .

sala das sessoes das Turmas (e
Juigamento da ()omissa° Executiva do
Insatuto ao Açucar e do Alcool, aos
oito dias , do !nes de maio do ano de
ind nedecentos e. sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente.
J. A. ae Lima Teixeira, Relator. —
3.icucyr Soares Pereira.

Pui presente • Rodrigo de Qceiroz
Procu_ador.

aarecer do Procurador: Mantenho o
paiecer de tis. retro.

aerai 28-12-60. — N. V. Alvarenga
R.oeiro.

Autuada: Indústrias Alimentícias
Canos de Brito S. A.

Autuantes: Ari Martins e outros.
Processo: A. I. 355-53' —. Distrito

Federai.
E obrigatória a inutilização- da

noa cie remessa com a palavra
".ceetncia", no ato de seu rece-
banento, por ' parte 'de tõjtás
pc,isoas /taxas ou lar:alces que
adquiram ou recebam açucar,. a
qualquer tituio.	 -

AcóRDA0 N 9 6.614

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que e autuada a _firma In-
dusuias A imenucias Carlos de Brito
S. A., da cidade do Rio de Janeiro,
Distrito Federai, por infraçao ao ar-
tigo 41, do Decreto-lei n9 1.831, de
4-12.39, autuances os fiscais dêste
Instituto Ari Martins e outros, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Al000i,	 -
. Considerando que "Indústrias

Carros de Brito S. A." foi
autuada pela Fiscalização do I.A.A.
por haver deixado de inutilizar. 36
notas cie remessa, ele açúcar por oca-
sino do seu recebimento;

considerando que as razões de de-.
frsa da Autuada não refutam a in-
fraçao cometida; -

considerando que o ilícito fiscal es-
ta plenamente provado com a apre-
ensão das notas e a confissão da au-
tuada;

ccnsiderando não haver anteceden-
tes fiscais,

Accdda, por unanimidade, am jul.,
gar procedente o auto, para o fim de
conci-nar a firma autuada ao paga-
mento da mota de Cra 500,00 ( qui

-nhentos cruzeiros) por nota Ião inu-
tilizada, no total de 36 e Cr$ 18.000.00
(dezoito mil cruzeiros), grau mínimo
do art. 41, do Decret.o-!ei i 1.831,
de 4-12-39, violado. Intimease, regis-
tre se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas ele
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto cio Açúcar e do Alcool, aos
oito dias do mês dá maio do ano de
mil novecentos e sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente.'
Moacyr Soares Pereira, Relator. —
Joao Soares Palmeira.
a. Fui presente: Rodrigo ae Queirog
Lima. Procurador.

Parecer do Procurador: De ao:5rd°
COM o parecer retro.

~•••£in 14-7-59. — Fernando Oiticica

Autuado: José M. Azzi.
Autuantes: Armando de Alencar

Armes.	 •
Processo: A.I. 378-59 — Estado de

Minas Gerais.
Será apreendido pelo Instituto,

independentemente de qualquer
indenização, o açúcar encontrado
em trânsito desacompanhado de
nota de remessa ou de nota de
entrega.

ACÓRDÃO No 6.615
Vistcs, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuado José M. Azzi,
de Belo Horizonte, Minas Gerais, por

Infração aos artigos 40, 42 e 60 letra b,
todos do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39,
autuantes pa fiscais dêste Instituto
Armando de Alencar Arraes e outro, a
Segunda Turna de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, -

Considerando que o Comerciante Jo-
sé M. Au foi autuado pela Fiscal,za-
ção do I.A.A por terem sido em:en-
trada em seu estabelecimento 11 sa-
cos de açúcar sem a necessária cober-
tura fiscal, os quais sofreram apreen-
são;

considerando que o Autuado se de-
fendeu, no processo, mas as alegações
ela defesa não Pedem -41idir a falta
apurada;

considerando que o infrator é pri-
mam,	 .

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar o comerciante à perda da mer-
cadoria apreendida, cujo valor de
venda deverá deverter aos ccfres do
I.A.A., na forma do art. 60, letra b,
do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39 ab-
sorvida a penalidade do art. 40 ou 42,
por ocorrer concorrência de penas,
prevalecendo entrit) a maior, única a
ser :asneada. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas - de
Jalgamento da Comissão Executiva,de
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
oito dias cio mês de maio do ano de
mil novecentos' e sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente. —
11oacyr Soares Pereira, Relator. —
João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Prccurador: De acôrdo
com o parecer retro.

Em 13 de outubro, de 1959. — José
Riba-Mar X. C. Fontes.

Autuados:- Tufi Antônio e Adolfo
Ribeiro ,Mendes.

Autuante: Renato Baldini.
Processo: A.I. 134-59 — Estado de

São Paulo.
R' passível de apreensão pelo

Instituto, independentemente de
qualquer indenização, o açúcar
encontrado em trânsito desacom-
paia:talo de nota de remessa ou

• de entrega.

ACOMAO 149 6.616
%latos, relatados e discutidos éstes

autos em que são autuados Tufi An-
tônio e Adolfo Ribeiro Mendes, res-
pectivamente, de Piracicaba e de Ita-
petinga. ambos, municipios do Estado
de São Paulo, por infração, o primei-
ro, ao artigo 42 e, o segundo, aos ar-
tigós 42 c/c e 60 letras b e c, todos do
Decreto-lei 1.831, de 4-12-39, autuan-
te O fiscal cleate Instituto Renato Bal-
dini, a Segunda Tunda de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a firma Adolfo
Ribeiro Mendes fci autuada pelo fato
de haver recebido uma partida de
açúcar sem nota de entrega, da qual
foram apreendidos 4 sacos pela Fis-
calização do I.A.A., bem assim, a fir-
ma Tufi Antônio,.por não ter expe-
dido a nota de.entrega aludida;

considerando que a primeira autua-
da não apresentou defesa, enquanto
rufi Antônic o fêz, alegando ter com-
prado à Usina Tamandupá 100 sacos
de açúcar e, posteriormente, vendido
os mesmos a uma firma cio Rio Gran-
de do Sul, extraindo a competente
nota de entrega, dos quais alguns fo-
ram apreendidos no estabelecimento
d.e Aciclfo Ribeiro Mendes;

considerando 'que a infração está
comprovada nos. autos, em relação à
primeira autuada, o mesmo não ocor-
rendo quanto a Tufi António,

Acorde por unanimidade, em jul-
gar precedente, em parte, o auto, para
o fim de considerar boa e valiosa a
apreensão dos quatro sacos de açúcar,'
revertendo o produto de sua venda à
receita do Instituto, na 'forma do ar-

tigu 60, letra b, do Decrete-lei núme-
ro 1.831, de 4-12-39, absolvendo-se a
firma Tufi Antônio, por falta de pro-
vas. Intime-se, registre-se e cumpra-

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
nove dias ,do mês de maio do ano de
mil, novecentos e sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente.
Moacyr Soares Pereira, Relator. —
Joao Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz'
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: De acõedo
com • o parecer retro.
• Em 29 de maiô de /1959. — Fernan-
do Oiticica Lins.

Autuado: Jcsé Cardoso Filho.
Autuante: Lázaro José Toledo 'Li-

ma
Processo: A.I. 448-58 — Estado

Minas Gerais.
Açúcar encontrado em trânsito

sem a nota de remessa ou entre-
ga, é clandestino na forma da le-
gislação em vigor.

I ACÓRDÃO Dr 6.617
Vistos„ relatadcs e discutidos 'estes

autos 'ene que é autuado José Slardoso
Filho, de Paraisópolis, Minas Gerais,
por infração ao artigo 42 do Decreto-
lei 1.831, de 4-12-39, autuante o fiscal
dêste Instituto Lázaro José Tcledo U-
nia, a Seganda Turma de Julgamento
da Comaosão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, •

Considerando que a firma autuada
deu saída a 21 partidas de açúcar
deeacompanhadas de nota de entrega;
. considerando que a infração está

provada e confessada nas alegaçõea de
defesa da autuada:- •

considerando o mais mie consta dos
autos,

Acorda i t por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar o autuado à multa de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros) . por partida de
açúcar desacompanhada de nota de
entrega,. em' número de vinte e uma,
no total de Cr$ 4.20000 (quatro mil
e duzentos cruzeiros), na forma do
art. 42, grau : mínimo, do Decreto-lei
1.831. de 4 de dezembro de 1939. In-
time-ae, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto ao Açúcar e do Álcool, aos
nove :dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e' sessenta e três. —
Helio Cru.. de Oliveira, Presidente. —
Moabyr Soares Pereira, Relator. —
João Soares Palmeira. •

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador. •

Autuada: S.A. Agrícola e Indus-
trial Usina Miranda.

Autuantes: Humberto Tallarico de
Souza e outros.

Processo: A.I. 666-60 — Estado de
São Paulo.

Covatitui infração à Legislação
Açucareria vigente, dar saida
açúcar sem o pagamento premo
das taxas e sobretaxas devidas.

ACÓRDÃO 10 6.618
Vistos, reatados e discutidos estes

autos em que é autuada a S.A. Agrí-
cola e Industrial Usina Miranda, de
Pirajui, São Paulo, por infração aos
artigos 1 9 29, 29, 36 29, 39, 64 e 65,
todos do Decreto-lei n9 1.831, de 4-12
de 1939, autuantes os fiscais deste
Instant° Humberto Tallarico de Sou-
za e outros, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a mina autuada
deu Salda a 1.355 sacos de açúcar de
sua produção na safra 60-61, sem o
pagamento das taxas e sobretaxas de-
vidas;

considerando que_para salda do re-
ferido açúcar, a autuada emitiu 22

ACORDA() N9 6.610
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a Cia. En-;
genho Central de Quissaman (Usina
Qaisaaman), do município de Macaé,
Estado do Rio de Janeiro, por infra-
ção acs aras. 1 9 e s/§§ 19 e 29, ambos
do Decreto-lei 5.998, de 18-11-43, au-
tuantes os fiscais date Instituto An-
tônio Walas Volopives e outro, a Se-
gunda Turnia de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool,

Ccnsiderando que os 1.200 litros de
álcool saídos da usina estavam devi-
damente acobertados pelas ordens de
entrega n" 15.272 VD e n 9 4.154 VD,
de 600 litros cada uma;	 1

considerando que houve simples
equivoco nas notas de expedição nú-
mero 31.120 e 31.126, quanto ao nú-
mero de Ordem de Entrega;

considerando o mais que consta do
processo,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar improcedente o auto, arquivando-
se, em conseqüência., o processo. In-
time-se. registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do' Açúcar e do Álcool, aos
nove dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente. —
J. A. de Lima- Teixeira, Relator. —
Moacyr Soares Pereira.

Fui- presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.	 .

parecer do Procurador: Mantenho o
meu parecer de fls. 21.

Em 19 de janeiro de 1961. — N. V.
(Usina Boa Sorte).

Autuada: Cooperativa de Plantado-
res de Canas de Assembleia Ltda. —
(Usina Bor. Sorte).
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notas de remessa com referência a
guia de recolhimento inexistente;

considerando que o recolhimento
das taxas devidas foi efetuado em 31
de agôsto de.1960, às 10,30 horas, en-
quanto os tênues de exame de fls. 2
está datado de 30-8-60:	 -

considerando, assim, que o recolhi-
mento só foi feito posteriormente à
:avratura do têrmo de exame acima
referido;	 .

considerando irrelevantes as alega-
ções de defesa da usina autuada,

Acorda, per unanimidade, de acôr-
du com o voto do Sr. Relator, ein
julgar procedente o auto, para conde-
nar a autuada e pagar, além da mul-
ta de Cr$ 44.000,00 (quarenta e qua-
tro mil cruzeiros) prevista no artigo
39, cio Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, ainda a multa de
Cr$ 13.550,00 (treze mil quinhentos e
cinqüenta cruzeiros) a que se refere

I
o artigo 65 do mesmo diploma legal,
ambas em grau mínimo, face à qua-
lidade de primária, na espécie, da
usina autuada. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
nove dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente. —
J. A. de Lima Teixeira, Relator. —
Moacyr, Soares Pereira.

Fui presente: Rodilgo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador!IDe acôrdo.
Em 24-2-61. — Jose Riba-Mar X. C.
Fontes,

Autuada: Cia. Engenho Central de
Quissaman (Usina Quissaman).

.Autuantes: Antonio Walas Volopi-
ves e outro.	 ,
.Processo: Al. 568-60 — Estado do

Rio de Janeiro.
Apurado' que houve simples

equivoco nas notas de -expedição,
Julga-se improcedente o auto de
infração.
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IMPÔSTO DE SELO
•n Consolidação baixada com

o Decreto a.' 45.421, de 12 de
fevereiro de 1959. — Circuler
re• 6, de 19 de fevereiro de 1959,
ao Ministro da Fazenda,

DIVULGAÇÃO  N.. 810

Preço: Cr$ 100,00

A VENDA n

Seção de Vendas t Av. Rodrigues Alves, t
Agência I: 'Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Sesniiço de Reembélso Postal

•••••n-

C

AutUantes: Aylson Druck Barros •
outros.

Processo: A.I. 312-58 — Estado de
Alagoas.

Dar saída a açúcar sem o pa-
gamento das taxas e sobretaxas
constitui infração à Legislação
Açucareira em vigor.

meneei° et9 6.620
•

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Coopera-
tiva de Plantadores de Canas de As-
sembleia Ltda. (Usina Boa Sorte), de
Viçosa. Alagoas, por infração aos ar-
tigos 19 § 29, 29, 64 c/c o 65, todos do
Decreto-lei 1.831, de 4-12-39, autuan-
tes os fiscais deste Instituto Aylson
Druck Barros e outros, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do

•Álcool,	 •
Considerando que a usina autuada

deu salda a 4.326 sacos de açúcar de
sua produção na safra 57-58, sem o
pagamento da taxa de defesa de ....
Cr$ 3,10 (três cruzeiros e dez centa•
Vos);

considerando a infração apurada,
confoeme conste do termo de exame
cie escrita de fls. 4;

considerando que, • eeabora intimada,
a autuada deixou o processo correr a
revee.a;

considerando que a autuada é rein-
cidente especifica, conforme consta da
Informação de fls. 11-13,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar a Usina Boa Sorte ao pagamen-
to da multa de Cr$ 2000, (vinte cru-
Zeires) per, saco dé açúcar, na forma
do disposto nos arte. 64 e 65, do De-
creto-let 1.831, de 4-12-39, no mon-
tante de Cr$ 86.520,00 (oitenta e seis
mil quinhentos e vinte cruzeiros),
além de recolhimento da taxa devida,
na linportenCia de Cr$ 13.410,60 (treze
Mil quatrocentos e dez cruzeiros e ses-
senta centavcs), totalizando Cr$
99 1 30,60 (noventa e nove mil nove-
centos e trinta cruzeiros e sessenta
centavos). Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Ju:gemem o da Comissão Executiva do
Ineietate do Açúcar e do Alcool, aos
nove eles do mês de maio do ano de
mil novecentos e, sessenta e três, —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente. —
J. A. de Lima Teixeira, Relator. —
illoacer Soares Pereira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: De acõrdo
Com o parecer retro.

Dn 29 de setembro de 1958. --Fer-
nando Oiticica Lins.

Autuada: Usina Bom Jesus S.A. —
Açúcar e Álcool,

Autuante: Gonzaga Batista Silveira.
Processo: A.I. 28-62 — Estado de

São Paulo.
A referência a guia de paga-

mento inexistente sujeita o infra-
tor às penalidades previstas em
lei.

ACÓRDÃO er9 6.621
Vistos, relatados e discutidos estes

autt.s em que é autuada .a Usina Bom
Jesus S.A. — Açúcar e Álcool, de Rio
das Pedras, São Paulo, por infração
aos arte. 29, 39, 64 e 65, todos do De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, autuante o fiscal deste Ineti-
tuto Gonzaga Batista Silveira, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do mcool,

Considerando que a Usina Bom Je-
sus S.A. - Açúcar e Álcool deu salda
a 11.077 sacos de açúcar sem paga-
mento da taxa de defesa e acompa-
nhados de 98 notas de remessa com
referência a • guia de recolhimento já
esgotada ou inexistente;

Considerando que R$ alegações da
autuada, não obstante demonstrarem
ausência de má fé, não podem indu-

zir o julgador a isentá-la de conde-
nação, face aos precisos termos da
lei;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
condenar a infratora ao pagamento
das multas de Cr$ 196.000,00 (cento e
noventa e seis mil cruzeiros), por fôr-
ça do art. 39, do Decreto-lei número
1.831, de 4 de dezembro de 1939 e'de
Cr$ 110.700,40 (cento e dez mil e se-
tecentos cruzeiros) nos termos do ar-
tigo 65, do mesmo Decreto-lei.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
nove dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta e três —
Hélio Cruz de Oliveira, Presidente. —
Gustavo Fernandes de Lima, Relator.
— J. A. de Lima Teixeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.	 -

Parecer do Procurador: De acôrdo.
Em 14 d emalo de 1962. — José Ri-

ba-Mar X.	 Fontes.	 .•
Autuado: João Moura Fetzer.
Autuante: Germano de Moura Ma-

galhães e outro.
Proceso: A.I. 390-61 ee. Estado do

Rio de Janeiro.
. Considera-Se boa a apreensão

de açúcar encontrado em tránsito
sem a cobertura dos documentos
fiscais exigidos em lei.- 	 _

ACÓRDÃO • x9 6.622 •
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos em que é autuado João Moura
Pitzer, de Sapucaia, Estado do Rio de
Janeiro, por infração ao artigo 40, ar-
tigo 41 c/c o artigo 60, letra "b", do
Decreto-lei n9 1-.831, de 4 de dezembro
d 1939, autuantes os fiscais de Ins-
tituto Germano de Moura Magalhães
e 'outro, a Segunda Turma de Julga-
Mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, 	 •

Considerando que foram encontra-
dos no estabelecimento comercial de
João Moura Pitzer cinco sacos de açú-
car desacompanhados dos documen-
tos fiscais exigidos por lei, com evi-
dente infringência aos dispositivos do
Decreto-lei 119 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939;

Considerando que o processo teve
tramitação regular, não tendo apre-
sentado qualquer defesa o autuado,

apesar de devidamente notificado
para tanto;

Considerando a materialidade da
infração e não ser o autuado rein-
cidente,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, parte o' fim de
considerar boa a apreensão dos cinco
sacos de açácar, revertendo o produto
de sua venda aos cofrce dee Institu-
to, nos termos do art. 65, letra "b",
do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1930.

Intime-se, registre-Ge e cumpra-se.
Sala das Sesões das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e se.ssenta--e três.
— Hélio Cruz de Oliveira, Presiden-
te. — Gustavo Fernandes de Lima,

Relator — João Soares Palmeira.
Fui presente: Júlio Miranda Bastos,

Procurador.
Parecer do Procurador: Mantenho o

meu parecer de fls. 9.
Em 29 de setembro de 1961. —

N. Alvarenga Ribeiro.

--APOSTILAS
•O funcionário,, a quem se refere a

presente Portaria, foi efetivado no
cargo constante da mesma pela apli-
cação do artigo 19 da Lei n9 4.054,- de
2 de abril de 1962.

Técnico de Laboratório

Classe A --- -Nivel 12
Jorge Frederico Niemeyer — Porta-

ria 1.064, de 12 de janeiro de 1954.
Guilheerae dos Passos Braga —

Portaria 367, de 16 de maio de 1955.
Cristiano de Azeredo Coutinho —

Portaria 6e9, de 29 de setembro de
1955.

Artur Bertino de Carvalho — Por-
taria 98-A, de 2 de fevereiro de 1956.

Médico
Classe A — Nível 17

Jair Biliar Câmara	 Portaria 334,
de 31 de maio Je 1955.

Oustavo César Milton da Silveira
— Port. 374, de 6 de junho de '1955.

José Júlio Cavalcanti Wanderley
Trindade — Portaria 93, de 27 de ja-
neiro de 1962.

Oficial de Administração
Classe A — Nível 12

'role Brizola Ignácio — Portaria 467,
de 20-8-56.

,Genésio Gonçalves Corrêa — Por-
taria no 253, de 9 de setembro de 1957.

Fiscal de Tributos de Açúcar e dó
Álcool

Classe A — Nível 14
José Amaury Perfeito — Portaria-

351, de 9-8-61.
Weber) de Miranda Gavazza — Por-

taria 353, de 9-8-61.
Cleantho Dénys Santiago — Porta-

ria 354, de 9-8-61.
Afonso Mendes de Carvalho — Por-

taria 355, de 9-8-61.
Gilberto Gonçalves de Abreu —

Portaria 356, de 9-8-61.
Erasmo de Holanda Cavalcanti

Portaria 357,. de 9 de agoesto de 1961. •
Caries José Palmeira Sampaio

Port. 368, de 29-8-61.
José Estácio de França Jatobá —

Port. 374, de 2-9-61.

Estatístico

Classe A — Nível 17
Roberto de Lyra Hosannah — Por.-

tarei 105, de 3-2-56.
Gilberto Soares de Araújo — Por-.

taria 447, de 23-7-56.	 •

Engenheiro Agrônomo
Claese A — Nivel 17

João Antônio Gonçalves Guerra
Portaria 382, de 7-5-54.

Técnico Agroindustrial

Nivel 17
Alberto Barbosa Faria — Portaria

6C1, de 28 de noveinbro de 1955,
Mauricio Campos de Andrade Alvas

— Port. 65, de 17-11-56.
Flávio Godofredo Pacheco — Por-

taria 78, de 19-1-56.
Fernando Ximenes de Farias —

Port. 99 de 2-2-56.
José Luiz Sarmento Maranhão —

Port. 215 de 4-4-61.

Escriturário
Classe A — Nivel 8.

José Vieira Moura Mello — Porta-
ria 274 de 10-11-52.

Oswaido Silveira Almeida — Porta-
ria 549 de 25 de julho de 1953.

Luiz silveira Franco — Portaria
555 de 25-7-53.

waidento de campos Reis — Porta-
ria 572 de 17-1-54,

Celeste Regina de Miranda — Pote.
teria 393 de 14 de maio de 1954.

Solange Therezinha Ponce — Por-
taria 672 de 29-11-55.

Humberto Lima Aragão — Portaria
11 de 6-1-56.	 • -

Erasmo de Oliveira Sampaio — Por-
taria 10 de 6-1-56.

Laura Lisboa Mota — Port. 12 de
6-1-56.

Alice Fernandes Leite _ Portaria
114 de 6-1-56.

Maria Fernendes Medeiros — Por-
taria 21 de 6-1-56.

Rubens Geraldo Wanderley — Por-
taria 22 de 6-1-56. 	 •

Edgar Bastos de Albuquerque —
Port. 23 de 6 de janeiro de .1956.

Walter Zeferino Vieira de Melo
Portaria 25 de 6-1-56.

Maria Alzir Dlógenes — Portaria
463 de 6-8-56.

Enel Macedo Peçanha — Portaria
54,3 de 1-11-56.

Antônio Corrêa de Araújo --Por."
teria 615 de 18 de dezembro de 1956.

Acialicio Portugal — Portaria '221,
de 24-7-57.

Haydée da Costa Lima — portaria
263, de 2-10-57.

Maria Alderiza de Paiva Rodrigues
— Portaria 285, de 4 de novembro de
1957.

'Clóvis Assunção de Melo — Porta-
ria 311, de 18-12-57,

César dos Santos Dias — Portaria
21, de 11-12-58.

Iorguimar Neiva Aouad	 Port. 26,
de 20-2-58.

Oulomar Souza Contente — Porta-
ria 81, de 27-2-58.1
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EDITAIS

II — Da Apresentação da Proposta

4a Condição: — As propostas serão
lornsentUas em quatro (4) tias,. em
invólucro fechad o, sem emendas, ra-
suras ) entrelinhas ou ressalvas e de-
verão declarar que o proponente se
vibmete às condições deste edital.
constando ainda: preço global, por
extenso e em algarismos, o prazo em
d ias• consecutivos para a terminação
da obra . assinatura .do proponente e
a data.

53 Condição. — As propostas Serão
do inodelo anexo às especificações.

Conticão: — Abertos os itivó1U-
cros, cada cohcorrente presente ru-
bricará as propostas dos demais, ta-
vrando-se a seguir uma ata em que
ecrã° mencionados os nomes dos pro-
ponentes com os respectivos P reços, aciaesaacacão -doe MESMOS e outras
ocorrências quo _interessarem ao -Jul-

I gamento da 1:dilação.

MINISTÉRIO
DA :VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
D.E ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PUBLICA
zerraa 5a9 13-63

RegficaçãO-

No preâmbulo, onde se lê: que Iara
-realizar is horas, ,etc..: leia-s:e; que
fará realizar às 14,30 horas, etc ...

'Capitulo VI, Item 16, onde se lê: no
cômputo global; lela-se: no cômputo
do preço global.	 -

Capitulo VI, item 20, bnde se lê 25cm
,-- leia-se: 2,5cm.

Capitulo IX, Item • 28, onde se lê;
FNN; leis-se: PRN.

Capitulo X, item 31.1 2, onde se lê;
Interpelação; leia-se: interpolação.

Capitulo VII — Processo e Julga-
mento da Concorrência; leia-ze: Capi-
tulo XII a- Processo e Julgamento Ia
Concorrência.

No quadro' de utintidade, -no item
2.3, onde se lê: Concreto Tc=28 225
eto leia-se: Concreto Tc-28=225
etc ...,

No quadro de quantidade, no Item 3,
onde se lê; Concreto Tc=350/Kg etc...
leia-se: Concreto Tc-28=330/Kg etc...

No quadro de quantidade, onde se lê;
3. Pintura de cal etc. ..., leia-se: 9.
Pintura de cal ete

Coriselho Rodoviário Nacional
EDITAL N9 3443

Faço público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exeicicio das pode-
rea que, na forma do 17, do Artigo 16,
da Lei n9302, de 13 de julho de 1918,
lhe foram delegados pela Portaria nal-

- mero 915, de 23 de outubro de 1943, do
Senhor Ministro da Viação e Obras
Públicas, apreciando o processo ref.
DNER-67.012-62 aprovou em 'sua reu-
nlac de 27 de maio de 1963 a largura
de 80 metros pari. a faixa de domínio

. da Rodovia BR-57, trecho Volta Re-
\ donda-Vassoures, compreendido entre
as estacae 259 e 500 na extensão total
de 4,820 km, no Estado do Rio de Ja-
neiro, conforme consta dos desenhos
de na, ST-575-52, ST-577-52 e ST 578
de 1952, que, autenticados pela assi-
natura do Presidente do tilesmo Con-
selho, ficam depositadas no Arquivo
Técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos do D.N.R., e em consequência,
nos termos do _Artigo 24 da citada Lei
n9 302 fica declarada a utilidade pú-
blica, para efeito de desapropriação,
da respectivo faixa de domínio esta-
belecida ee confoenidade com as Nor-
mas para o Projeto das Estradas de
Rodagem em vigor, bem como- a das
benfeitoriaa nela contidas, que sejam
necessárias' à execução do projeto
Eprovacio. e. eutrossim, a das jazidas
de areia e cascalho, pedreiras -água-
das embora fora da faixa de domínio,
que possam ser utilizadas na realiza-
ção da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 193
Josd Pedro de Eseobar, Presidente

do Conselho Rodoviário Nacional.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL N° '58-63
•Edital 'de concorrência miVica Dera

os serviços de canalização "e revesti-
mento do Arrolo Vulcão. na Cidade de
Cruz Alta, Estado do Rio Grande do
Sul.	 -

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
déste Departamento, taco Dúbl".r.)
dou-ciência aos interessados, que fica
aberta, nesta data, a concorrendo aa,
blica para os serviços cima mencio-
nados de acôrdo com as seguintes

condições:

E AVISOS
III — Do JulgaPiento das Propostas

73 Condição: — Nenhuma proposta
será lêveda em consideração desde que
exceda a importância de Cr$ 	
65.700.000,00 (sasenta e cinco 'milhaes
e seteeentos mil cruzeiros) ou estabe-
leça para a realização do serviçb um
prazo maior do que 690 (SeiScentot)
dias consecutivos, contadés A Partir da
data do registro do contrate no Tri-
bunal de Contas. .

83 Condição: — Não serão ocultas as
Propostas que contenham reduçao só-
bre a mais vantajosa ou diviejarn dos
termos deste editai, por menor que
seja esta d pverOncia, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos.
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública.

93 Cendaçao: — O prazo no que:. e
proponente se propõe a term.nar
obras não será considerado para a

-se-á nos termos doa artigos 742 e 756
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública,

111 Condição: — Antes de qualquer
decisão superior, as propostas recebi-
das serão publicadas no Diário Oficiai
para conhecimente dos Interessados.

Condição :	 A presente - con-
correncia poderá ser anulada por, or.
dem do Sr, Dlretair-Geral Mate tDt-
partaniento, sem que, por este moti-
vo, tenham os concorrentes deeito a
qualquer Inden'zaçãO.

— Do Centrado

V — Diversos
173 Condição: — A caução a que

se refere a alínea e) de Capitulo I do
presente edital, cuja guia será extrai.
da pela Diviso de Administração dês-
te Departamento até-a véspera da rei.
braça° da concorrêacia. só poderá ser
levantada pelo concorrente aceito •
pelos demais concorrentes após a la-
vratura do ront:ato

187 ,CondAle: — Se dentro- de cin-
co (5) dias contados da data do re-
cebimento da notificação, não com-
parecer o proponente vencedor à Di•
visão de Administração para assinar
o ajuste, perderá o • mesmo a favot

, da. Fazenda- Nacional, a caução ree.
rtda. na 17.a Condição. -A juizo de
Diretor Geral deate Departamentà
serão convidados a assinar o coo.
trato, sucessivernente be.illettate pro-
poner, l- nn.-)rdem em oue . tiverem
.sido elasalficados, ficando os mesmot
suieitoa é henalidadee . pie Nnetats bine
o primeiro

194 Condição: — Será julgada Int-
élônea pira outro e qualquer serviço,
com o Governo Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.
. • 200 Condição: — A despesa com it
eltecttçãe dos trabalhos 'correrá à con-
ta da verba 2.0.00 — Transferências
consignação 2.1.00 — Auxílios e Sub-
venções, Subconsignaçaes 2.1.01, item
3 — Entidades Autárquicas — 2) De-
partamento Nacicnal de (abras de Sa-
neamento, alínea 2 — 1) Rio Grende
tio Sul — Obras de saneamento, etc„,
do Anexo 4.22 — M. V. O. P. da Lel

4.in dell de dezembro de 1952, no
presente exercício e nos exercícios'
Subsequentes pelas verbas próprias
distribuídas a este Departamento. —
()Meio Dane Moreira, Presidente da
CCSO.

EnrrAL N° 13843
- Edital de concerrência pública pira
execução de serviços de conservaeãO
de. tersos. d'água nos -setores de Ita-
gual e Queimados, Estado do Rio de
Janeiro Residência de Sepetiba —
89 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento.

Autcrreado pelo Sr. Diretor-Geral,
deste Departamento, faço Público e
dou ciência aos Interessados, que fica
aberta. nesta data. a Concorrencla
pública para a) serviço acima leen-
cionade, de acairelo cota a segaante
conallçaes:

I — Da Inscrição
condleao — Para inscrever-se

na concorrência deve a firma pre-
tendente requerer ao Sr. Diretor-Ge-
ral ate a véspera da mesma. apresena
tendo os documentes abaixo na sede
de 159 Distrito Federal de Obras de
Saneamento (Rua Washington Luiz
na 815 — Pôrto Alegre — Rio Grande
do Sul).	 -

a) Certidões de quitação com to-
dos os impostos devidos, federais e
municipais, Inclusive *certidão nega-
tiva de quitação com o Impôsto sôbre
a Renda.

b) Certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Tra-
balho (Lei dos 2,3).
, e) Certidão relatava ao exercido das

profiasões de engenheiro e arquiteto.
d) -.Documentos tomprobatórios da

capacidade técnica e falanceira da
firma. a	 classificação e não -poder* eneder

e) Recibo provando ter efetuado o lixado neste aeditaa
depósito de-Cr$ 309.00 	 cN1100 (trezentos	 10a Conão: — No caso de abso-
mil cruzeiros) para garantia da apre- 1liita Igualdade entre dues prepostas,
sentaeãO da, proposta;	 1 a comissão procedeit, por meio de

f) Contrato social atualizada e re- 1 carta, a nova, concorrência entre os
gistrado o Departamefito Nacicnal de' respectivos autores, a fim de .se afeta-
Indústria e Comércio, devendo o ca-. ficar qual a maior redução que Po-pitai registrado da firma ser igual ou dera fazer nas propostas erapatadaa.
superior a Cr$ 10.000.090,00 (dez mi-' Caso- haja novo empate. Procealer-

-lhões de cruzeiros). 	 -, g) Certidão a. que se refere o De-
creto-lei n° 2.765 de 9-11-50 (quita-,
ção de empregadares para, com aa
instituições de seguros sociais).

h) Apali 'es de Seguro de Acidente
do Trabalho.
_ 1) Quiteção com o Impasto Sindi-
cai da fama e do seu responsável
técnico.	 -
• j) Certificado de reaervista e ti-
tulo eleitoral do responsável pela fir-
ma ou atestado de permanência no
pais, quando se traia: de estrangeiro.

1c) Atestado do Chefe do 15° DFOS,
de que a firma mandou seu represen-	 134 Condição: -- AS , condições es-
tante ao local do servI7o.	 , tabelecidas no presente etatal rimem

; parte do contrato, 'Condictio — Examinada a do- 143 -Condição: — Tôdas es despe-cumentaçáo Indicada na condição ara. 1 ou necemárius eu Inerentes ,15 lavra,
tenor, a qual ficará arquivada neste tura do contrato correrão por cenas
Departamento, ser á o candidato eu- da firma moreiteirs.
torizado a assinar: do próprio punho 15 Condição - ' — Não assiste è. fir-ou de representante legalmente habt- ma empreiteira pleitear qualquer M-
fitado. no l ivro próprio de inscrições á denizeçao ao Governo, pelo fato desendo então considerado ' inscr i to. 1 não ter registrado o contrata _ petoDar-se-á a- inscrição ate às derma Tribunal de Contas. 	 -
sete hora_n do ulthub dk. Útil ante-1; 16 7 Condição: — Picam fairenderios t. da.ta da concorrência. parte integrante deste edital as Nor-

mas Gerais para Empreitadas do De-
partamento_ Nacional .de Obras de34 ContliçãO: — No dia 2 de -julho Saneamento » aprovadas pela Portanade 1993, os conconentes julgados, ido- n.9 8, de /1 de janeiro de 1961, 13f tilneos e por isso I nscri , ns, a presenta- codo as Especificações para a pre-

ta° na sede do 159 D. P: O. 5.,' à sente concorrência, que serão forma
Rua Washington Luiz nç' 815 -= Pôrto chias diariamente aos interessarlAs
Alegre — Rio Grande do Sul, suas das ,15 às 17 horas, pela Seção de
propostas que serão recebidas- até às Projetos do 159 Distrito, onde serão
16.00 horas, pela coma-são de 'recebi- prestados quaisquer , outros esclareci-
mento de propoatas, A Coressaa ' de alentos.
Recebimento será peesidida Pelo 'Se-
thor Chefe do 15a Distrito Federal 'e
Obras de Saneamento. _

•

I — Da Inscrição
1.n Condição — Part Se insdever

na concorre-acta deve a firma pretele-
dente reeterea ao Sr. Diretor-Utral
ate véspera da mesma, apresentan-
do Os documentos abaixo na. Co/na-
sais de Coneerrencias deste Depena-
mento (Aatnida Fre:sedente Varias
n• 62 — ta andar — Rio de Jane:ro aa -
Guanebara).

Certadaes de quitação Com todos
os impostos cievidoa, teclareis e muni-
cipais, Inclusive certidão negativa -dl
quitação cotai o impaste sabre a
Renda;-

b) Certidão relativa ao cumpri-
manto da aa	 af-ao ChtS LC:8 a0
tra'	 tios t 2',

c) Certificado á rine se refere b ar-
tigo 1.9 do Decreto -na 50.423, de 11
de abril, de 1961;

d) Certidão relativa ao exeréide
dteatso.pro	 .allata..3 de engenheiro	 argui-

e) Documentos, comprobatanaos da
Cápacielade tectaca e Itnancelra da
firma.

f) 'Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 200.0(70,00, (duzentos
mil ertrzeires) pára RÉMhtla da apre-
sentação da proposta.

Contrato social atualizado it re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Coe/lerdo, devendo o ca-
pitai registrado da firma ser igual og
superior a Cr$ 2e:000,900,00 (vinte mi-
lhões de Cruzeiros);

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei- n9 2,765, de 9 de novembro
de 1940 (matacão de empraza:lares
para com as trutttutOes de segurei
-sociais).

Apalaces de Segure de Acidental
dri Trabalho.

a) Quitaefie com o Imptatoaaindi-
cal da firma-. do seu responsável tec-
met).

k) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do teapotaavel pela firma 'lu -
atestado ' de permanência no Pala.
(piando se tratar de estrangeiro.

f) Ateettido do Chefe do fia Distri- •
to D.F.O.S." comprovando eme a fir-
am mandou um .representante ao lo-
_cal 'do serviço.

23 Coniticão — 'Examinada a do-
tumentação indicada tia eoncliçào ana

qual fitará arquivada. nesta
DepartisntO, len O eandiditto
butorizado a assinar, de próprio pu-
nho ób dê tepeeeentenie

hebIlitedo, lie litro Préario de
.Inscaleões, senda' enteai cen.siderid•
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Inscrito. Dar-se-á a inscrição até as
17 (dezessete) horas do Ultimo dia

UI antenOr a data da concorrente:,
II — Da apresentação da proporia

Condiçdo: — No dia 2 de julho
de 19d os uacurtenue ju.gae ...e
neos e por isao inscritos, apresentarão
na Com selo de Concorrênc:aa, a Av
Presidente Vargas na 62 — 8e andar
— Rio de Janeiro-GB, suas propostas
que serão recebidas até ita 1500 bocas,
Pela comia:ao de recebimento de pro-
postas. A COUlit3A0 de julgamento se-
rá presidida pelo Sr. Presidente da
Comissão de Concorrências de Ser-
viços e Obrai},

4' Cend'ção — As propostas serio
apresentadas em quatro 1 4) vias. em
Invólucro teclado, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou ressalves, e cie-
verão declarar que o prcponente
submete as condições deste edital e,
constarmo aluda: preço global, por ex-
tenso e em algarismos, o prazo em
dias consecutivos para a terminaeeo
da obra, assinatura do proponente e a
data.

5.a Cond cão — As propostas serão
do modelo anexo ke especificações.

•9 Concheei° — Abertos os invólu-
cros, cada concorrente presente ru-
bricara as prepostas aos demais, la-
vrando-se a seguir uma ata em que
serão meneionados os nomes doe pro-
ponentes com o respectivos preços, a
risedficação das mesmos e outras
ocorrência& que. Interessarem ao jul.
gainento da Udtação.

111 — Do feigamento das
propostas

7e Condição — Nenhuma proposta
lera Levada em consideração desde que
exceda a r eportai:ida de 	
Cr$ 16.100.0O2,00 ¡dezesseis milhões
e cem mil cruzeiros) para o actor de.
Ragusa e Cr$ 8.900.000,00 (oito mi-
lhões e novecentos mil ceezeiroa) pa-
ra o setor de Queimados, ou estabele-
ça para a realização do serviço um
preza maior do que 365 (treezntoe e
seeeenta e cinco) dias consecutivos
contados a partir da data do registro
flo gentrato no tribanal de Cantas.

Cerxii,110 — Não serão acenas ar
prcpustaa que consentiam reduçáo
• 1 mais vantajosa, ou dividem dos
termos deste Edital, por menor ele
seja e)ea • diVergedele ou. ainc:a
se oponnam a . qualquer doa preceircs
do Reawameuto Geral de Contabili-
dade Púble'a

9 4 Cone:vai — O prazo no qual o
proponr nte propõe a " terminar as
obras não sera cansid arado para a
cises f.:cak;:in e nft0 poderá exceder
filme° neate edita,

10.0 Condição — No caso de. abso-
luta igua.daee mi te duas propostas.
a comiasio eroeec.eril. por meio de
cama. a novr camorrenc.4 entre as
rapte:nos autores a fim de se ve-
rificar qual a maior redução• que po-
dera fazer nas propostas empatadas.
Caso naja novo em pate. proceder-ir-
á nos termos der, arta. 742 e 758 dc
Regulamento Gera! de Contabilidade
Pública.

11.4 Con&ção — Antes de qualquer'
dedsão superior as propostas recebi-
das sere.3 publicarias, no Diário 011-
cial para conhecimanto doa interes-
sados.

124 Condeeto — A presente concor-
renda pod•et ser anulada por ordem
do Sr. Dire i ot -Gerai deste Depena -
men to. sem que, por este molvo te-
nham os concorrentes direito a qual-
guri' indenieeçáo.

IV — Do contrato
13e Condição — As condições esta-

belecidos nu ptesente Edital tazein
parte do contrato.

10 Cond:ção •-- Todas 9.3 despesas
necessárias ou inerentes à literatura

Feepealicaçoes para a presente concor-
rência, que serão fornecidas caieis-
mente aos interessados das ls às 17
horas pela Divisão de Projetos deste
Depareemento, onde serão prestados
~quere outros esclarecimentos.

V — Diversos	 .
17$ Condição — A caução a que se

reiele a aenea 1) do Capitulo I do
presente h.'ditai. cuja gare bera u-
nau:ia peia amuá° de Administração
deste Departamento até a véspera da
reaezaçào da concorrência, só po-
der& ser teventaaa pelo concorrente
aceito, e pema demais concorrentes,
apeei a literatura co contrato

184 Condição — Se dentro de cinco
is) dias contados da data do recebi-
mento da notificaeao. nao sunaptre-
cer o proponente vencedor R Divisão
de Administração para assinar o ajus-
te, perdera, o medulo, a mear da Fa-
zenda eaciona. a caução referida na
17' Concheso. s 11.1130 do Diretor-Ge-
rai deete Departamento, sedo core-
vielaene a assinar o contrato, sacam-
vamente. oe demais proponentes, na
ordem em que tiverem sido classifica-
dos, fl.:ateei) os mesmos sujeitos as
penaliderles previstas para o primeiro

Condição — Será julgada Mi-
ddnea para outro e quatquer en-910u.
com o Governo Federai, e eirnsa
se negar a etimprir sua ¡aro:meta

204 Condição — A despesa com a
execução das trabalhos correta e con-
ta da verba 2.6.00 — Transferências
— Consignação 2.1.00 — Auxílios e
Subvenções — eubcon.signações 2.1.3)
21 Obras de saneamento, inclusive
estudas, projetos etc. Alinea 21. Item
9 — Obras de saneamento, inclusive
peesoal presente etc. do Anexo 4.22
— da Lei n9 4.177 de 11
de dezembro de 1942. no preesente
exerciceo e nos exercidos subseqüen-
tes pelas veabas próprias distribuídas
a éste Departamento. — Miado Dias
Moreira, Presidente da c .D.S.o..

EDITAL N9 91-63
Edital de concorrência pública para

execueao dos serviços de canalização e
reveitimento dos Arreios I, II e III na
Cidade de Jaguarão, Betado do Rio
Grande do Sul IS' Distrito Federai de
Obras de Saneamento,

a) Certidões de quitação com todos
Os impostos devidos, federais e muni-
cipais, inclusive certhião negativa de
quitação com o Imposto seibre a Ren-
da.

b) Certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leia do Tra-
balho (Lei das 2'3). •

c) Certificada a que se refere o ar..

•

Ligo la do Decreto ne 50 423. de R de
abril de 1961.

do contrato correrfic por conte da li--1 d) Certidão relativa ao exercido bre a mais vantajosa ou que diviijamm a empreiteira. 	 das profissões de engenheiro e argui- doa termos deste edital, por menor q4le•lãs Condição — Não malte* à firma .teto.	 seja. esta divergência ou, amua, wit. eu

1) Atestado do Eng9 Chefe do '159 	 IV'— Do Contrato

D. P. O. S., comprovando ter esta- 13 4 Condição — As condições esta-
do o responeável técnico da firma, no belecidas no presente editai teu:na
local da obra.	 ¡parte do contrato.

21 Condição — Examinada a do- 1 14$ Condição — Tõdas as despezas
cumentacão Indicada na condição an- necessárias ou inerentes á' lavra tura
tenor, a guie ficará arquivada neste do contrato correrão por conta da fir-
Departamento, será o candidato auto- ma empreiteira,
deado a assinar, de próprio punho ou'
do repreeentsune legalmente habilita-
do, no livro, próprio de inscrições, sen-
ão então considerado inscrito. Dar-
se-á • Inscrição até às dezessete ha
dia do Último dia útil anterior à data
da concorrência.

II — Da Apresentação da Pro-
posta

15$ Condição — Não assiste à firma
empreiteira pleitear qualquer tildai*.
zadlo ao Governe, pelo fato de mio
ser registrado o contrato pelo erioi
de Contas.

184-Condiçdo — Ficam fazendo par-
te integrante deste edital as Normas
Gerais para Empreitadas do De par-
tamento Nacional de Obras de Sanca.-

3a Copdiçao -- No dia 2* de julho mento, aprovadas Pela Portaria na:-
de 1963, os concorrentes jiligatics idd- mero 8, de 11 de ¡arteiro de 1961,
neoa e por isso Inscritos, apresentarão bem como a3 Especificações Para a
na Sede do 150 D. F. O. 8., à Rua presente conconencia, que serão ror-
Washington Luiz n9 818 — Pôrto Ala- I necidas &à/lamente aos inierree•eus
gre — Rio Grande do Sul, suas pro- '1  das 15 Fee 17 horas, pela Seção do Pro-
postas que serão recebidas aaé às 14.00 jetos do 159 Distrito, onde serãe
horas, peia comissão de recebimento tados quaisquer outros eaelarecitneu-
de propostas. A comisso de julga- aos,
mento será presidida pelo Sr. Eng9 •Chefe do 159 Distrito /Federal de Obras	 V — Diversos
de Saneamento. 	 lee Condição — A caução a ci e serefere a almea (f) do aapee... e eu4$' Condição — A. propostas serão presente editai, Mia gela eera extrai-,apresentadas em quatro (41 visa, em da pela Divisão de AcizninastiaçáoInvólucro fechado, sem emendas. re-
sinas, entrelinhas ou Ce.i..1.ças e de- Mete Departamento -até a vés pera da
verão declarar que o proponen te se realização da concorrência. só Poderá
submete às condições date editn,

i Ser levanta& pelo .concorrente acerto
constando ainda: o preço giebal, por' e pelos demais concorrentes apas a
extenso e em algarismos, o orazo em I

lavraturanddio 
contrato.

dias	 a terminaeâo llie
 Coeãor

rilSeto.o/	 dentro de ceicoda obra; assinatura eo prepenente e nena) dias contados da data do leceDi.

empreiteira pleitear qualquer indeni-unos ee oponham a qualquer dos preceitos aozaçúc) 1),o Governo pelo fato de não a) Documentos comproba "" Regulamento Geral de Contabilidade
ier regietrado o contrato peio Tribu- Capacidade t'écniCa • financeira Cla Pública.
nal de Cornes, firma. Condição — O prazo no qual O

16¥ Concueao — Finam fazendo par- i) Recibo provando ter efetuado e proponente se propõe a terminar as
ta integrante deste canal as títirauts depósito de Cr$ 500.000,00 (quinhentos obras não será considerado para a
Gerais para lia'nplestacias do Depara- mil cruzeiros) para garantia da apre- classificaçáo • não poderá exceder omento Nadonin de Ouras (te banes- sentação de pro posta,	 fixado neste edital.mento. aprovaaas peia Portaria n9 1
de II de aanetro de labl, bem come u g) contrato social atualizado e re- 10$ Condição — No caso de absoluta

gLstrado no Departamento Nacional de igualdade entre dulia propostas, a 4:u.
estria e Comércio, aevendo o ca- missão procedera, por meio de cai

pitai registrado da firma ser igual a nova concorrência entre os respecti-
ou superior a Cr$ 5.000.000,00 (cinco vos autores, e. fim de se verificar qual
milhões de cruzeirose, 	 a maior redução que poderá fazer nau

A) Certidão a que se refere o Der I propostas empatadas. Caso haja novo
empate, proceder-se-á nos termos GOSereto-lei ne 2.78e, de 9 de novembro ares. 742 a 758 do Regulamento Geralde 1940 tquitaçao de emírregatiores	 -	 -	 -de Contabilidade Pública.para com as instituiçõeie de seguros

sociais).	 I 11$ Condição — Antes de qualquer
decisão superior, as propuataá ree.....-I) Apólices de Seguro de Acidente idas serão publicadas no Diana 0).c.a1do Trabalho.

!para Conhecimento dos interessatios.1) Quitação com o Impassto Sindi-•
124 Condição — A presente coneor-cal da firma e do seu responsável!

técnico.	 i renda poderá ser anuir ria por u. saem
'do Sr. aretor Geral deste Departa-k) Certificado de reservista e titulo mento, sem que, por tete motivo, te.

eleitoral do responsável pela firma ou nham os concorrentes direito a qual-atestado de permanência no Pais. quer indenização.quando ae tratar de estrangeiro.

Autdrizado tido Sr. Diretor-Geral
deste Departamento, faço público e

aberta nesta data. a concorrência pú- a data. proponente vencedor à Divistio de
dou ciência aos Interessados, que fica 	 .	 . mento da note.creto, nau eou,pb4reer

blica para °e serviços acima meneio- 54 , Condição — As propostas serão ol	 assinai o aluem.nados de aderdo com as seguintes con- do modelo anexo às eepecificações. Administração paraperderá o mesmo, a favor da Men-
dições:	 .	 0 Condicdo — Aberius os 'n 17611:004 Ida Nacional, a caução referida na 171

cada concorrente presente rubricara f condição. A juizo do Direine(se.al
1 .— Da Inscrição . .	 as propostas dos demais, lavrando-se I deste Departamento serão convidados

le Condição — Para se Inscrever na a seguir uma eta . em mie serão meu- ' a assinar o contrato, sUceadvaznenLe
concorrência deve a firma pretenden- cionadoa os nomes doi prOdOnentea l os demais proponentes, na ordem era

1
te requerer ao Sr. Diretor-Geral, ate com os respectheA preços, a cleesifi- i que tiverem sido classificados, ficai elo
a véspera da mesma, apresentando 03 cacto dos mesmm e outras ocorrências os mesmos sujeitos às perialice Lu;
documento); abaixo na Séde do 159 que interessarem ao julgamento da II- ;previstas para o primeiro.
Distrito Federa: de Obras de Sanea- citação. 	 1 19e Condição — Será julgada int-mento (Rua Washington Luiz n9 815
— Pbrte Alegre — Rio Grande do 111 — Do Julgamento das propostas .dllnea para outro e qualquer serviço,
Sul)..	 74 Condição — Nenhuma eePosta com o Governo Federal a firma quere	 se negar a cumprir sua or0Dosta.será levada 'em consideração desde que

exceda a importencia de 	  i 20e • Condição — A despesa com a
execução doa trabalhos correrá á eon-Cr$ 137.000.000,00 (cento e trinta e ta da verba Fundo Nacional de Obras

sete milhões de cruzeiros) ou estabe- de Saneamento -- /tem 4.1.02.2 —
leça para a realização do serviço uns .i	 neprazo meter do que 800 (oitocentos) Obras de Saneamento Geral (Lei de 13 de julho de 1962) no pre-cinta consecutivos contedes a partir ' sente exercido e nos exercedes subse-
da data do registro do contrato no quentes pelas verbas próprias distri-Tribunal de Contas, •	 • I buídas a este Departamento. — Ocra-
P Condição — Não serão aceitas as aio Dias Moreira, Presidente da C. C.

propostas cnie contenham redução õ-. S. O.
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MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE DO RIO

GRANDE DO SUL

Faculdade de Direito de Pelotas
EDITAL.

Concurso para o provimento efetivo
do cargo ae professor Catectrát.co
da 2e Cadeira de Direito Jjaiiciario
Civil.
O professor Bruno de Mendonça

Lima, Diretor da teaculdade de Di-
reito de pelotae da Universidade do
Rio Grande do Sul, cumprindo deli-
beração do Conselho Técnico Admi-
nistrativo, faz público que se acham
abertas 'as inscrições do concurso para
provimento efetivo da cadeira de Di-
reito Judiciário Civil (2e), vaga Pelo
falecimento do respectivo titular.

O prazo para as inscrições encer-
rar-se-á a 30 de setembro de 1963, às
17 horas, ou quatro rraíses após a pri-
meira publicação dêste edital no
Diário Copejai da União se essa publi-
cação fôr feita após o dia 29 de maio.

Poderão inscrever-se os docentes
livres, os p,ofessores de outrase,co-
las e faculdades oficiais ou reco,ihe-1
cicias e pessoas de notório saber,. a
juià da resPect.va Congregação -1
(art. 76 do Estatuto da (.nive.sidade
- Decreto n9 30.994, de 17 de junho
de 1962).

O requerimento de inscrição deveeá
ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

b) prova de sanidade física e men-
tal;

c) prova de idoneidade morra;
d) prova de que é eleitor e de eue

votou nas últimas eleições;
e) prova de estar quite com as obri-

gações relativas ao serviço militar ou
dele isento;

11 diploma de bacharel ou doetor
em direito, devidamente registrado
ne Ministerid da Educação e Cultura;

gi titulo de docente livre Ou de
profes or em outras escolas se não se
tratar de pessoa de notório saber, a
juízo da Congregação.

O concurso cenaia;á de prova es-
crita, defesa de tese e prova didática,
além do concurso de títulos.

A tese entreterá de uma cliscertação
sôbre assunto de livre escolha do can-
didato. mas pertinente a Direito Ju-
diciário Civil.

Até o momento do encerramento da
Inscrição, deverá o candidato apre-
sentar à Secretaria 100 (cem) exem-
plares da tese, impressos ou mimeo-
grafados. sob pena de ser excluído do
concurso.

O concurso de titulo constará •da
apreciacão dor seguintes elementos
cornprobatórios do mérito do candi-
dato;

ai diplomas e quaisquer outras dig-
nidades universitárias e acadêmicas;

ei exemplares impressos de traba-
lhos científicos, de obras sôbre Dire:to,
ou de estudos e pareceres, especial-
mente daqueles que assinalem contri-
buição original ou revelem conceitos
doutrinários pessoais de real valor;

c) documentaçeo relativa à ativi-
dade didática exercida;

d) realização prática de natureza
técnica ou profissional particular-
Mente de interês.se coletivo.

O simples desempenho de função
pública, a apresentação de trabalhos,
cuja • autoria não oossa ser autenti-
cada, e a exibição de atestados irá-
cios, não constituem títulos idôneos

O requerimento de Inscrição e lo-
cumentos que o instruírem estão isen-
tos de selos. As provas de concurso
terão por base programa aprovado
pela Ooneregação em data de 4-5-68.

e do qual a Secretaria, mediante uai-
citação, mandaeá. cópias aos ¡ Inces-
sados.

Na Secretaria da Faculdade seriki
fornecidas aos interessados, pessoal-
mente ou por via postal, as informa-
ções que forem solicitadas.

Pelotas, 9 de maio de 1963. - Pro-
fessor Bruno de Mendonça Lima, Di-
retor.
UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE

DO SUL
FACULDADE DE DIREITO DE PELOTAS

Programa da Cadeira de- Direito
Judiciário Civil•

1. Conceito, conteúdo e finalidade
do Direito Judiciário Civil. Sua cias-
eificação no quadro ao Direito:

2. Natureza das leis processuais.
Suas condições tecnico-juridicas.

3. Ação,. conceito, natureza. Teorias
principais. -

4. uonaições da. ação. Pressupostos
proceasuais.

5. Extinção das ações.
6. Classificação das ações. •
7. Concurso e cumulação de ações.
8. Ablui) do direito de demandai.

Dever da verdade. Dolo processual.
9. Jurisdição. Conceito. Princípios

fundamentais.
10. Espécies de jurisdição,
11. Competência. Conceito, Espé-

cies.
12. Critérics determinativos da com-

petência. Alterações da comp,-aência.
13, Poder Judiciário. Conceito. Na-

tureza de suas funções.
14., Independência do Poder Judi-

ciário. Garantias, de seus membros.
15. Organização judiciária. Princi-

pais sastemas.
16.' Organização judiciária brasi-

leira. A organização da Justiça Fe-
deral.
' 17. Organização judiciária do Rio
Grande da Sul. A comarca.

18. órgãos auxiliares da Justiça.
19. Ministério Público. Conceito.

Funções. Ministério Público Federal.
Ministério Público do Rio Grande do
Sul.

20. Representação judicial. Advo-
gados, provisionados e solicitadores,
Direitos, deveres, prerrogativas e
compatibilidades. Curadores à lide.
Advogados de oficio. Ordem dos Ad-
vogados do Brasil.

21. Mandato judicial. Sua natureza.
Sue formas. Renúncia, revogação- e
extinção. Assistência judiciária gra-
tuita.

22. Relação jurídica processual.
Elementos constitutivos.

23. Juiz, Conceito. Função. Deve-
res.

24. Partes. Conceito. Capacidade.
Substituição processual.

25.- Litisconsórcio. Conceito. Espé-
cies.

26. Intervenção de terceiros. Espé-
cies.

27. Chamamento à autoria. Nomea-
ção à autoria.

28. Oposição. Assastência. •
29. Processo. Conceito. Espécies ao

sistema brasileiro.
30. Procedimento escrito, oral e

misto. Seus princípios informativos
Sistema do Código de- Processo Civil
Brasileiro.

31. Processo ordinário e suas fases
lógicas.

32. Processos especiais. Processos
acessórios. Sistema do Código de Pio-
cesso Civil.

33. Atos e termos processuais. Con-
ceito. Classificação. Lugar. Publici-
dade.

34. Prazos processuaLs. Contagem.
Suspensão. Interrupção. Férias Fo-
renses. Preclusão.

35. Nulidades processuais. Noções
gerais. Espécies:"Modo de saná-las.
SiSteme do Código de Processo Civil.

36. Petição inicial. Requisitos. Pe-
dido, Valor da causa. Distribuição.
Indeferimento. Adição. Emenda. Al-
teração.

37. Citação. Fundamento. Concei-
to. Requisitos. Vícios. Quem deve eer
citado.

38. Divisão e modalidade da cita-
Cão. Efeitos. Contumácia. Revelia.
Notificação. Intimação.

39, Instância. Conceito. Inciden-
tes no seu curo.

40. Posição do réu. Defesa.
41. Exceções; Conceito. Espécies,

Sistema, do'Código de Processo Civil.
42. Exceção de Suepeição. Casos.

Impedimentos, recusa e abstenção do
juiz: Procedimento.

43. Exceção de Incompetência: Es-
pécies. Procedimento,

44. Exceção de Litispendência. Ex-
ceção de Coisa Julgada. Procedimen-
to.

45. Contestação. Conceito, Requi-
sitos, Efeitos.

46. Recon vençã o . Conceito. Requi-
sitos. Efeitos.

47. Despacho Saneador. Conceito.
Efeitos. Preclusão,

48. Audiência de Instrução e Jul-
gamento. Natureza. Importância.
Formalidades.

49. provas. Conceito. Espécies. Sis -temas probatórios principais, O re-
gime do Código de Processo Civil.
ônus da prova:

50. Classificação das provas. Meios
admitidos no Direito Brasileiro. Opor-
tunidade da prova.

51: Objeto da Prova. Fato notório
fato negativo e fato em relação ao
Direito. Prova produzida em outro
juízo ou processo. Falta ou insufici-
ência de prova. Conflito de Movas.

52. Usos e costumes. Direito local
e Direito Estrangeiro. Prova.

53. Confissão. Conceito. Elementos.
Requisitas. Efeitos.

54. Prova testemunhal. Conceito.
Importância. Formalidades. Restrições
legais. Inquirição. Contradita.

55. Prova Pericial. Conceito. Espé-
cies. Requisitos. Exibição de coisas
ou de documentos.

56. Presunções e Indícios.
57. Decisões. Conceito. Classifica-

ção. Diferençae entre cada espécie.
58. Requisitos intrínsecos e formais

das sentenças e despachos. Publica-
ção. Vícios. Correções, Efeitos.

59. Coisa Julgada. Conceito. Teo-
rias principais. Efeitos. Limites seb-
jetivos e objetivos.

e"	 ---

IMPOSTO
DE CONSUMO
Lei a9 4.153 - de 28-11-62

DIVULGAÇÃO N' 809

.(Suplemento - 2' Edição),

Preço: Cr$ 40,00

A VENDA

Seão de Vendas: Av, Rod. ligues

Alves, 1

Agència 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos
pelo Serviço de Reembôlso Postal

60.' Despesas processuais. Custas.
,Taxa Judiciária. Honorários de Advo-
gado. Regimento de Custas do Esta.
ao do Rio Grande do Sul.

61. Recursos. Conceito. Funda-.
mento. Espécies no Direito Pátrio.
Formalidades genéricas.

62.% Apelação. Conceito. Espécies.
Efeitos. Procedimento, .

63. Embargos, Conceito. Eslelee.
Efeitos. Procedimento.

64. Agravo. Conceito. Espécies.
Efeitos. Procedimento. 	 -

65. Revista. Conceito. ‘ Efeitos.
Procedimento. Prejulgado.

66. Recurso extraordinário. Concei-
to. Efeitos. Procedimento,

67. Recurso ordinário constitucional.
Conceito. Efeitos. Procedimento,

68. Classificação dos recursos.
£9. Execução. Conceito. Espécies.

Cumulação de execuções. Prescrição.,
Fraude à execução.

70. Competência do juiz e legiami-
dade das partes na execução. Exulai-
bilidade das sentenças. Carta de sen-
tença,	 .

71. Liquidação de sentenças.
72. Objeto da execução. Execução

para entrega de coisa carta ou em es-
pécie. Execução para prestação de fa-
to, positivo ou negativo. Execução por
coisas fungíveis. Execução de senten-
ça alternativa e de sentença condi-
cional.

73. Execução por quantia certa.
Penhora. Nomeação, Gradação. Bens
impenhoráveis. Depósito e ad:nin:s-
tração doe bens penhorados. Avalia-.
ção.
-- 74. Arrematação, hasta pública, lei-
lão. Levantamento dp preço.

75. Adjudicação, Conceito. Forma-
lidades. Efeitos.

76. Remição. Conceito. Formalidiee
des. Efeitos.

Ti. Execução por coisa' certa ou ene
espécie. Conceito. Procedimento.

78. Execução para prestação de fato
positivo ou negativo.' Conceito. Pro-
cedimento.

79. Defesa do executado.. Limita.;
ções. Procedimento.

80. Embargos de teiceiro. Procedi-
mento.-

81. Concurso de eredores. Conceito.
Procedimento.

82. Processos especiais. Noções ge-
rais relativas à ação cominatória, à
.ação de consignação em pagamento
e à ação de usucapião.

83. Ação executiva. Conceito. Pro-
cedimento.

84, Ações possessória.s. Espécies.
Procedimento.

85. Ação de despejo. Ação renova-
tória de locação.

86. Mandado de segurança. Con-
ceito. Procedimento.

87. Inventário e partilha. Procedi-
mento.

88. Desquite por mútuo =senti-
mento.

89. Alienação e oneração de bens
de incapazes 'ou de ,bens gravados.

90. Ação de desapropriação por uti-
lidade pública ou por utilidade so-
cial.

91. Executivo fiscal.
92. Ação de acidente do trabalho.

Homologação de aceirclo.
93. Processos preparatório s, preven-

tivos e incidentes.
94. Homologação de sentença 83.

trangeira.	 e
95. Ação rescisório
96. Conflito de jurisdição.
'97. Juízo arbitrai. Homologação do

laudo. Execução.
98. Eficácia ela lei processual no

tempo e no espaço.
99; Resenha histórica do Processo

Civil Brasileiro.
100. Critica do Código de

Civil.
Observações. A distribuição da ma-

téria pelos dois anos (49 e 5 9 ) ficará
a critério do professor. - Além das
aulas teóricas, haverá aulas de prá-
tica processual.

Em 15 de abril de 1963 - Bruno
de Mendonca Lima, profes,or cate-

i, drático da primeira cadeira.
(Aprovado nela Congregação ema 4

de maio de 1963).
(Dias 14, 17 e 18-6-63)PREÇO DÉSTE NÚMERO Cr$ 4,00

Processo


